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RESUMO  

O presente Relatório de Estágio (RE), com o título Dos rabiscos a lápis à caneta (quase) 

permanente: os caminhos da formação do professor de 1.º e 2.º CEB, surge no âmbito da 

Unidade Curricular (UC) Prática de Ensino Supervisionada, integrada no Mestrado em Ensino 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do 

Ensino Básico, como um dos elementos de avaliação e passaporte obrigatório para a admissão 

da mestranda à prova pública que corresponde ao último requisito para a obtenção do grau 

de Mestre e habilitação legal para a docência no 1.º ciclo e nas indicadas áreas disciplinares 

do 2.º ciclo. 

Este relatório é o reflexo do caminho de enriquecimento pessoal e aprendizagem 

profissional, no qual a mestranda, ao longo do seu percurso formativo, teve a oportunidade 

de rabiscar, traçar contornos e esboços a lápis até ao momento em que esse lápis deu lugar à 

caneta, sempre orientada pela máxima que a caracteriza – a vontade de crescer e aprender 

mais. Para a sua concretização, a atitude crítica, reflexiva e investigativa norteou a sua prática 

pedagógica na realização das suas intervenções didáticas em sala de aula, contextualizadas e 

articuladas entre os dois ciclos e entre áreas de conteúdo/disciplinares.  

Assim, neste relatório procura-se expor atividades planificadas e executadas que 

espelham o trabalho desenvolvido ao longo do ano letivo, orientado pelos princípios 

metodológicos de cada área, no âmbito da Supervisão Pedagógica.  

Por fim, e enquadrando a componente de investigação de que faz parte o trabalho do 

professor, pretende-se apresentar um desenho do projeto de investigação que se debruça 

sobre a transversalidade da Língua Portuguesa e a sua importância, em articulação com o 

desenvolvimento de competências de leitura, para o sucesso em outras áreas curriculares.   

 

Palavras-chave: Prática de Ensino Supervisionada; Supervisão Pedagógica; Transversalidade 

da Língua Portuguesa; Compreensão na Leitura. 



 

V 

 

ABSTRACT 

This Internship Report (RE), with the title From scribbles in pencil to the (almost) 

permanent pen, appears within the scope of the Curricular Unit (UC) Supervised Teaching 

Practice, integrated into the Master's Degree in Teaching of the 1st Cycle of Basic Education 

and Portuguese and History and Geography of Portugal in the 2nd Cycle of Basic Education, as 

one of the assessment elements and mandatory passport for the admission of the master's 

student to the public test that corresponds to the last requirement for obtaining the Master's 

degree and legal qualification for teaching in the 1st cycle and in the indicated disciplinary 

areas of the 2nd cycle. 

This report is a reflection of the path of personal enrichment and professional learning, 

in which the master's student, throughout her training, had the opportunity to scribble, draw 

contours and sketches in pencil until the moment that pencil gave way to the pen, always 

guided by the maxim that characterizes it – the desire to grow and learn more. To achieve this, 

a critical, reflective and investigative attitude guided his pedagogical practice in carrying out 

his didactic interventions in the classroom, contextualized and articulated between the two 

cycles and between content/disciplinary areas. 

Therefore, this report seeks to expose planned and executed activities that reflect the 

work carried out throughout the academic year, guided by the methodological principles of 

each area, within the scope of Pedagogical Supervision. 

Finally, and framing the research component of which the teacher's work is part, we 

intend to present a design of the research project that focuses on the transversality of the 

Portuguese Language and its importance, in conjunction with the development of language 

skills. reading, for success in other curricular areas. 

 

Keywords: Supervised Teaching Practice; Pedagogical Supervision; Transversality of the 

Portuguese Language; Reading Comprehension 
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OS PRIMEIROS RABISCOS DO RESTO DA MINHA VIDA… 

O presente Relatório de Estágio, intitulado Dos rabiscos a lápis à caneta (quase) 

permanente, foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular Prática de Ensino Supervisionada 

(PES), inserida no plano de estudos do 2.º ano do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico e de Português (PT) e História e Geografia de Portugal (HGP) no 2.º Ciclo do Ensino 

Básico (da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto). A elaboração deste 

documento constitui um requisito parcial para a obtenção do grau de Mestre, habilitando para 

a docência nos dois Ciclos de Ensino Básico e nas disciplinas para as quais este 2.º ciclo de 

estudos habilita. 

 Este relatório de estágio espelha o percurso percorrido pela mestranda ao longo do 

presente ano letivo que decorreu num regime misto, isto é, de forma presencial durante 5 

meses, especificamente, entre outubro e março, e a distância nos meses restantes, devido à 

situação epidemiológica (COVID-19) que assolou o mundo inteiro. Este percurso deu origem a 

um crescimento bastante significativo, gradual e rico em aprendizagens, relevando diversas 

competências pessoais e profissionais bem como o conhecimento científico e didático-

pedagógico relativo a dois níveis de escolaridade – o 1.º CEB e o 2.º CEB (PT e HGP) - e as 

opções tomadas inerentes às atividades de estágio, nomeadamente os momentos de 

observação, planificação, ação, reflexão e avaliação no âmbito da Supervisão Pedagógica que 

se apresenta como o eixo estruturador da construção do perfil de docente da formanda.  

                 A Prática de Ensino Supervisionada desenvolve-se em contexto especializado 

materializado em escolas do 1.º e 2º CEB dos Agrupamentos Escolares situados na área 

geográfica do Grande Porto. Entre outubro e maio, os estudantes desenvolvem a sua 

formação entre as escolas básicas e a ESE, deslocando-se durante a maior parte da semana 

para os contextos de formação. A conceção deste modelo de formação, cujo processo assenta 

na interação entre teoria/prática/teoria, procura responder a um perfil de professor plural e 

flexível, previsto no Mestrado que integra e articula dois níveis de escolaridade, enquadrados 

por especialidades do campo das Ciências Sociais e Humanas. Este perfil aponta para 

professores capazes de promover e praticar a articulação e integração de saberes entre áreas 

de especialidade e ciclos de ensino. 
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 Este relatório é constituído por quatro capítulos articulados entre si organizados em 

subcapítulos que seccionam adequadamente a informação apresentada possibilitando uma 

leitura fácil aos leitores deste documento. Assim, a mestranda iniciou o primeiro capítulo 

concebendo um espaço em que nele é apresentado o seu percurso académico e as motivações 

que a conduziram a optar pela via da docência e, em concreto, por este Mestrado 

Profissionalizante. Segue-se um enquadramento teórico, ressaltando uma abordagem sobre 

o que é ser professor, terminando o capítulo com a exploração ao tema da supervisão 

pedagógica e o desenvolvimento profissional intrínseco ao contexto de estágio.        

O segundo capítulo define-se como o lugar do desenho, uma vez que a Prática de 

Ensino Supervisionada é o palco em que toda esta história se desenrolou. Por esse motivo, 

este capítulo contempla a apresentação e análise reflexiva de momentos da prática 

pedagógica da mestranda, através da contextualização da PES, referindo a sua organização e 

funcionamento, assim como a caraterização dos contextos educativos. Explora-se, ainda, com 

pormenor algumas atividades concretizadas pertencentes a sequências didáticas idealizadas 

pela mestranda. É ainda neste espaço que será refletido o momento em que o ensino parou 

e foi necessário o seu reajustamento, colocando, assim, o ensino a distância em evidência.    

O terceiro capítulo diz respeito à componente de investigação, no qual se apresenta o 

desenho de um projeto focado na área de Português, evidenciando os contributos que esta 

mesma área curricular fornece no desenvolvimento de competências nas restantes áreas 

curriculares.     

O último capítulo encerra com uma reflexão que espelha as aprendizagens e 

constrangimentos sentidos ao longo desta jornada, bem como expectativas sobre o futuro, 

numa perspetiva de formação contínua. Por fim, encontram-se as referências bibliográficas 

utilizadas e consultadas para a realização deste documento, seguidas de anexos que considera 

poder enriquecer o presente RE. 
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1.  RASCUNHAR PARA CRESCER – DE QUE É FEITO UM 

PROFESSOR 

Rascunhar para crescer – de que é feito um professor é o reflexo de um trabalho que 

aborda, numa primeira instância, uma dimensão mais pessoal e, por sua vez, subjetiva, 

culminando numa outra vertente caraterizada por ser mais transversal e genérica. Por outras 

palavras, nas primeiras páginas, poder-se-á ler o percurso formativo da mestranda, que 

transparece um caminho todo ele determinado por sonhos e vivências que a conduziram até 

ao momento tão importante e especial em que se encontra. Assim, e após esta introdução 

delimitada pela subjetividade, faz todo o sentido reservar um espaço que clarifique o conceito 

de ser professor e o seu papel, sublinhando alguns detalhes inerentes à sua ação enquanto 

profissional de educação, finalizando-o, deste modo, com algumas referências explicativas 

referentes ao processo de supervisão pedagógica, procurando caracterizá-lo, tratando-se de 

um momento fundamental na concretização da formação inicial de um futuro professor. 

1.1. UM CAMINHO FEITO DE ESCOLHAS 

Professor(a), uma palavra com três/quatro sílabas, tão frequente ouvir e utilizar nos 

mais diversos contextos do nosso quotidiano, e que, certamente, para alguns, não passa de 

um mero nome de uma profissão, como qualquer outro, mas que, ainda assim, nos é 

inteiramente familiar e com que todos nós de alguma forma interagimos direta ou 

indiretamente ao longo da nossa vida – ou enquanto alunos, pais de alunos ou até mesmo 

como avós de alunos. Contudo, para outros tantos, a palavra professor(a), e o que lhe está 

inerente, reveste-se de um significado totalmente único, especial e muito próprio, pois, na 

realidade, é o que confere corpo e nome àquele que é o sonho de um dia mais tarde vir a 

tornar-se num profissional de educação, com especialização no ensino.  

O gosto por esta área profissional surgiu, relativamente cedo, na vida da mestranda, 

transportando-a frequentemente para o mundo do imaginário que habitava no seu 

pensamento, onde nele efetivamente possuía total liberdade para brincar ao “faz de conta”, 
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sonhar e descobrir-se aos poucos, sempre que passava no passeio daquela rua tão especial e 

cheia de significado – a rua do seu infantário. Não eram raras as vezes em que se imaginava, 

curiosamente, a trabalhar naquela instituição à qual pertenceu, naquele preciso local que 

anos antes havia sido a sua segunda casa e que recordava com tanto carinho.  

À medida que a mestranda foi crescendo, esse interesse inicial pela educação pré-

escolar foi progressivamente substituído por uma vontade vincada em ser professora. 

Acredita que para o surgimento desse desejo muito contribuiu o privilégio e, em certa medida, 

a sorte, pela oportunidade, que teve em contactar com crianças desde tenra idade. 

Atendendo que é a mais velha de três irmãos e possui muitos primos na família, efetivamente, 

as relações estabelecidas com crianças eram bastante                                                                                                                                                 

recorrentes, principalmente com os seus dois irmãos rapazes. A diferença de idades, de cinco 

anos para o primeiro e de 11 para o segundo, permitiu à mestranda que muitas brincadeiras 

“sérias” acontecessem e que marcassem um perfil que se foi revelando cada vez mais 

desperto para esta área. Nos primeiros tempos, a vontade em criar situações para que 

pudesse “ensinar alguma coisa” era uma constante. As brincadeiras que tinha com o seu 

primeiro irmão eram, na sua maioria, em torno da dinâmica professor-aluno. Rodeava-se do 

seu quadro preto de giz, que tanto adorava, abria a lição e ensinava o abecedário ao seu irmão 

de cinco anos, à semelhança do que via fazer na sua escola; recorda-se do gosto que tinha por 

escrever no quadro preto, de utilizar o giz, do ato de apagar e de voltar a escrever e fazia tudo 

isso com o maior cuidado e respeito, como se fosse a sua maior preciosidade. Era nos livros 

didáticos para o pré-escolar que se materializava todo esse mundo real, pois pintar desenhos 

e avaliá-los fazia parte de outro dos momentos que a marcaram.  

De facto, todos estes momentos eram vividos com bastante intensidade. Considera, 

portanto, que essa ligação e contactos próximos foram essenciais na importância e dimensão 

que esta paixão adquiriu. De certo modo, contribuiu para que despertasse na mestranda uma 

vertente mais educativa que foi ganhando cada vez mais força.  

Chegado o momento de definir aquele que seria o rumo a seguir nos anos que 

antecederam a entrada na faculdade, a autora deste relatório optou por enveredar pela área 

das Línguas/Ciências Sociais e Humanas no ensino secundário, concretamente no curso de 



 

5 

 

Línguas e Humanidades. Esta área de estudos sempre a atraiu, precisamente por nela estar 

incluída um conjunto de disciplinas - Português, História e Geografia - que sempre fez parte 

do seu leque de disciplinas de eleição. A par destas, surgiu um interesse especial pela 

Psicologia que, embora não fizesse parte do núcleo de disciplinas específicas deste curso, 

pertencia ao conjunto de opcionais para o último ano. Este interesse pela área da Psicologia 

surgiu algures na fase da adolescência, concretamente a vontade de saber mais acerca do 

comportamento humano e de compreender o funcionamento do ser humano era notória e 

encontrava-se bastante presente na vida da mestranda. Gostava de ler livros relacionados 

com o tema, interessava-se por tudo o que envolvia a Psicologia e a verdade é que surgiu a 

vontade de ter formação na área da Psicologia. Confessa que, aquando da decisão do curso a 

seguir no ensino superior, esta nova paixão da mestranda tornou-se, a par da vontade de 

seguir o rumo da Educação, uma das opções possíveis. Por este motivo, a mestranda viu-se a 

braços com dois caminhos que não podiam ser naturalmente seguidos em simultâneo. 

Todavia, e apesar da mais recente descoberta pessoal, a vontade em ser professora, 

definitivamente, falou mais alto. Numa primeira instância, decidiu formar-se como professora 

para posteriormente continuar a aprofundar e a alargar os seus conhecimentos a partir de 

uma formação na área da Psicologia. Na verdade, acredita seriamente que as duas áreas – 

Ensino e Educação - se complementam e se reforçam uma a outra, sendo essencial na 

formação de professores a tomada de consciência de que as crianças são seres humanos em 

desenvolvimento e que, por sua vez, a atuação do professor as afeta quer positiva ou 

negativamente.  

O caminho estava decidido e traçado. Enquanto futura professora, o percurso iniciava-

se formalmente no momento da inscrição na licenciatura em Educação Básica. Com todo o 

entusiasmo e a convicção de que era aquele o caminho, a mestranda iniciou o 1.º ciclo de 

estudos com toda o empenho e motivação para aprender e saber tudo o que era necessário 

para prosseguir os seus estudos com uma base sólida de conhecimentos.  

A Licenciatura em Educação Básica proporciona uma formação geral e holística 

conferindo, por conseguinte, uma base de conhecimentos científicos e didático- pedagógicos 

(relativos às diferentes áreas do saber) necessários e fundamentais à progressão de estudos, 
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habilitando, assim, os futuros profissionais de educação para o exercício da prática 

profissional em contextos formais e não formais, dentro e fora do sistema educativo enquanto 

técnicos de educação básica. É neste contexto, no âmbito da unidade curricular Iniciação à 

Prática Profissional, que é conferida aos estudantes a possibilidade de contactar, entre o 

quarto e o sexto semestres do curso, com os três diferentes contextos educativos – Pré-

Escolar, 1.º CEB e 2.º CEB – permitindo-lhes de uma forma mais consciente decidir o mestrado 

profissionalizante que pretendem realizar, no caso de prosseguimento de estudos.  

Em caso afirmativo, os estudantes inscrevem-se num dos mestrados 

profissionalizantes, os quais correspondem ao 2.º ciclo de estudos, conferindo habilitação 

profissional para o exercício da docência, tal como legalmente é exigido (Decreto-Lei n.º 

79/2014). Ao longo de dois anos, pretende-se dar continuidade à formação iniciada 

anteriormente, formando professores com competências de investigação e reflexão e capazes 

de mobilizar conhecimentos e saberes no desenvolvimento de ações didáticas com sentido e 

adequadas aos contextos educativos. 

Ao embarcar nesta primeira fase da sua maior e mais importante aventura – a 

licenciatura-, a mestranda já estava bem ciente do que pretendia exercer profissionalmente - 

ser professora do 1.º ciclo – e não lhe restavam praticamente dúvidas que era este um dos 

perfis que queria conquistar. Tal convicção ganhou contornos mais firmes a partir do 

momento em que passou por experiências que permitiram traçar com precisão as suas ideias. 

Estas ficaram assim definidas aquando da realização de voluntariado numa escola de 1.º CEB, 

na qual teve a oportunidade de acompanhar uma turma durante os seus dois primeiros anos 

escolares, junto da sua professora titular. Esta experiência fantástica, que a professora em 

formação leva para a vida e da qual nunca se esquecerá, veio provar-lhe que o ensino era o 

seu caminho e que realmente era o que a fazia feliz, afastando, cada vez mais a educação pré-

escolar do seu horizonte. Paralelamente a esta experiência, é de salientar que, também, 

realizou estágio em contexto de Educação Pré-Escolar, no âmbito da Unidade Curricular 

Iniciação à Prática Profissional II, o que permitiu confirmar, definitivamente, que não era essa 

a estrada que queria percorrer. 



 

7 

 

Pelo exposto, torna-se claro que o ramo do ensino adquiriu uma importância singular 

que se evidenciou numa fase muito inicial do seu percurso e que foi fundamental para 

prosseguir os estudos com a total certeza da sua vocação. A partir do momento que decidiu 

ser professora do 1.º e 2.º CEB, a decisão pela especialidade do mestrado foi tomada 

automaticamente, sem qualquer hesitação. Considerando o percurso académico enunciado, 

não surpreende o lugar de destaque que a área das ciências sociais e humanas ocupa na vida 

da mestranda. Efetivamente, para além do gosto e da motivação pessoal pela disciplina de 

HGP, nasce o interesse em aprender para procurar estratégias que motivem os alunos e os 

aproximem desta disciplina e os faça compreender a utilidade da mesma. Nos dias de hoje, é 

muito frequente ouvir nas escolas que aprender história não tem utilidade prática, 

desvalorizando-a por completo, deixando a descoberto a visão empobrecida e o desinteresse 

que parece existir no que diz respeito à aprendizagem da História. Parece daqui resultar a 

ideia redutora veiculada de que a história é uma sucessão de datas, nomes e factos que o 

aluno tem que memorizar e que lhe é apresentada como se de um produto acabado se 

tratasse. Poder-se-á inferir que esta visão negativa que os alunos possuem acerca da disciplina 

poderá advir do ensino tradicional transmissivo praticado nas escolas. Face ao exposto, e 

compreendendo a importância da História e o seu contributo na formação de cidadãos 

conscientes, participativos e críticos, é manifesta a vontade da mestranda em contribuir para 

a transformação desta realidade. Para tal, como refere Proença (1990), é fundamental criar 

situações diversificadas de aprendizagem que coloquem o aluno em contacto com a História 

e faça dele participante ativo da sua própria aprendizagem e formação cívica como futuro 

cidadão. 

A escolha da especialidade em ensino do Português prende-se com o incontornável 

gosto que a mestranda tem pelas palavras (e o seu poder) e a atenção especial que dá ao seu 

uso. Ademais, aprender e dominar a língua materna é crucial para cada cidadão, dado que 

somos confrontados a todo o momento com situações em que precisamos de utilizar a língua 

para comunicar. Esse domínio permite-nos ser livres, uma vez que, enquanto instrumento 

essencial de cidadania, torna-nos autónomos e capacitados para interagirmos 

adequadamente em sociedade, sem precisarmos da intervenção de terceiros. Acresce ainda 

a dimensão transversal do Português, na medida em que se assume como “(…) condição de 
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suporte, funcional e estruturalmente integrado nos restantes saberes (…)” (Amor, 2001, p. 9). 

Por isso, ser professor de português acarreta muita responsabilidade e é considerado um dos 

responsáveis pelo crescimento linguístico do aluno, bem como pela promoção da 

aprendizagem das competências que não decorrem do processo natural de aquisição. 

 Nas páginas que se seguem, pretende-se ilustrar o papel do professor e o lugar 

que ocupa enquanto um dos protagonistas do processo de ensino, particularizando o 

professor de 1.º CEB e o professor de Português e de HGP no 2.º CEB.  

 

1.2. SER PROFESSOR 

Face aos múltiplos desafios do futuro, a educação é vista como um trunfo 

imprescindível à Humanidade na sua construção dos ideais da paz, da liberdade e da justiça 

social. De acordo com Delors (2003), o papel essencial da Educação constitui um caminho que 

“conduz a um desenvolvimento humano mais harmonioso, mais autêntico, de modo a fazer 

recuar a pobreza, a exclusão social, as incompreensões, as opressões, as guerras…” (p. 11), 

estimulando o desenvolvimento contínuo da sociedade como da pessoa humana. A Educação 

poderá ser vista como uma forma de intervenção no mundo, pelo que se afirma um direito de 

todos os cidadãos portugueses possuírem o acesso a ela (UNICEF, 1990), sendo 

inconstitucional o seu incumprimento e, por sua vez, da responsabilidade do Estado, nos 

termos do artigo 2.º, garantir o direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no 

acesso e sucesso escolares e impulsionar e garantir a liberdade de aprender a todos e de forma 

democrática (LBSE – Lei n.º 46/86, art.º 2, n.º2 e 3, alínea a). 

Face ao exposto, compreende-se, deste modo, que a Educação, enquanto fenómeno 

social e universal, e, consequentemente, a qualidade da mesma são fundamentais para a 

existência e funcionamento saudável de qualquer sociedade, na medida em que promove  

(…) o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas 

ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem 
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com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua 

transformação progressiva (Lei n.º 46/86, art.º 2).  

Neste sentido, e fazendo jus ao seu propósito, é inegável o papel social que a escola 

desempenha enquanto lugar de excelência na formação holística do ser humano e na 

promoção do desenvolvimento de ambientes propícios à aprendizagem que fomentem 

“conhecimentos, capacidades e atitudes [que permitem às crianças] lidar com os desafios da 

vida e exercer uma cidadania plena, no respeito pela diversidade e pluralismo” (Formosinho, 

2016, p. 5). De facto, a escola tem o poder de influenciar a sociedade, enquanto instituição 

transformadora e local de vivência da cidadania, pois, tal como sublinha Martins (1992), 

funciona como um  

(…) agente de mudança e factor de desenvolvimento (…) que tem que se assumir basicamente 

não só como um potenciador de recursos, mas também como um lugar de abertura e de 

solidariedade, de justiça e de responsabilização mútua, de tolerância e respeito, de sabedoria 

e de conhecimento (p. 41).  

No fundo, é no seio da escola que o indivíduo se prepara para a sociedade atual, na 

medida em que é transformado e capacitado para a integração e vivência em sociedade, onde 

tem a possibilidade não só através do desenvolvimento e estimulação do pensamento crítico, 

de atitudes e construção de relações empáticas e de cooperação com os outros, mas também 

a descobrir-se ao descobrir o outro e a explorar, dentro e fora da sala de aula, todas as 

oportunidades para que evoluam na sua dimensão intrapessoal e nas suas relações 

interpessoais (Martins, et al., 2017; Alarcão & Roldão, 2008). Assim, e considerando a 

importância do papel da escola, e o valor concedido à educação ao longo dos tempos, para 

Delors (2003), é essencial que a educação se organize em torno de quatro aprendizagens que 

se traduzem, por sua vez, nos quatro pilares fundamentais da educação: “aprender a 

conhecer”, “aprender a fazer”, “aprender a viver em comum” e “aprender a ser” (Delors, 

2003, p. 77). Ora, sendo aprendizagens consideradas essenciais, também faz parte do papel 

da escola contribuir para o seu desenvolvimento, encarando a educação como uma 

experiência global a levar a cabo durante toda a vida, no plano cognitivo e prático, para o 

indivíduo enquanto pessoa e membro da sociedade. 
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Em paralelo com a escola, é inevitável referir o papel principal que o professor ocupa 

nesta construção do ser humano, da sociedade e de uma educação de qualidade, visto que é 

o desencadeador e potencializador de excelência para o efeito, enquanto ator educativo e 

principal interessado na concretização dos objetivos de formação dos alunos. Como tal, é 

esperado que a sua atuação se adeque ao perfil de um profissional caraterizado por ser 

“apetrechado com os instrumentos teóricos, técnicos e práticos que lhe permitem 

desempenhar uma prática reflexiva capaz de dar resposta à diversidade de exigências com 

que é confrontada a escola de hoje e do futuro” (Alonso & Silva, 2005, p. 49). Para tal, é-lhe 

exigida uma enorme capacidade reflexiva, investigativa, criativa e participativa para se 

adaptar e intervir nos processos de mudança. Tendo em conta estas exigências cada vez 

maiores e complexas, onde impera um mundo repleto de desafios, assume aqui o lugar e a 

importância da formação de professores de qualidade na medida em que se espera que seja 

capaz de corresponder às diferentes dimensões do perfil geral de desempenho profissional do 

professor no decorrer da sua prática profissional.  

De acordo com o Decreto-Lei n.º 240/2001, este perfil organiza-se em quatro 

dimensões: a dimensão profissional, social e ética; a dimensão de desenvolvimento do ensino 

e da aprendizagem; a dimensão de participação na escola e de relação com a comunidade e a 

dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida. De um modo geral, a primeira 

dimensão salienta que o professor é um profissional de educação que exerce a sua função na 

escola, cujo objetivo principal é o de ensinar, recorrendo ao seu conhecimento próprio 

inerente à profissão construído a partir da investigação e da reflexão partilhada da prática 

educativa, procurando desenvolver nos alunos a sua autonomia e a sua inclusão na sociedade. 

A segunda destaca que o professor é o responsável por promover aprendizagens significativas 

e organizar o ensino, no âmbito de um currículo, utilizando de forma integrada conhecimentos 

específicos, transversais e multidisciplinares, apropriados ao respetivo nível e ciclo de ensino 

em que estiver inserido. Por seu turno, a dimensão seguinte, relativa à participação na escola 

e de relação com a comunidade, refere que o professor exerce a sua atividade profissional, 

não só se circunscrevendo à sala de aula, mas entendendo a escola como um espaço de 

educação inclusiva e de intervenção social, participando e gerindo ativamente em projetos 

educativos de escola e curriculares de articulação horizontal e vertical. Por último, sublinha-
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se que o professor encara a sua formação como elemento integrante da sua identidade 

docente, com base nas experiências recolhidas na sua prática pedagógica, analisando-as 

reflexivamente, com recurso à investigação e ao trabalho cooperativo, como forma de 

crescimento e enriquecimento pessoal e profissional.  

A atividade do professor distingue-se de outras profissões precisamente pela sua 

função específica e caraterizadora que se centra no ato de ensinar. À luz de uma visão 

construtivista, ensinar significa fazer alguém aprender, implica, deste modo, gerar e gerir 

formas de fazer aprender (Roldão, 2009). Ademais, esta perspetiva contraria a representação 

mais redutora que existe no senso comum de entender o ato de ensinar como ação 

transmissiva de saber, em que o professor transmite o seu conhecimento e os alunos, por sua 

vez, confrontados com esse saber exposto, apreendem ou não, por força do seu esforço ou 

interesse apenas (Delors, 2003; Roldão, 2009). Ser professor passa, inevitavelmente, por saber 

ensinar e saber ensinar implica um agir e um interagir específico para se encontrar as 

potencialidades que viabilizam, induzem e facilitam a aprendizagem. Nesta perspetiva, dada 

a centralidade que é o ato de ensinar na prática quotidiana dos professores, clarifica-se que 

ensinar consiste em  

desenvolver uma ação especializada, fundada em conhecimento próprio, de   fazer com que 

alguém aprenda alguma coisa que se pretende e se considera necessária, isto é, de accionar e 

organizar um conjunto variado de dispositivos que promovem activamente a aprendizagem 

do outro (Roldão, 2009, p. 14). 

Assim, esta competência de fazer aprender pressupõe que o professor tenha a 

consciência de que a aprendizagem ocorre no outro e que não é de todo automática, 

espontânea e passiva, implicando, pois, que o aprendente se aproprie dela ativamente (Freire, 

2012; Roldão, 2009). Ora, “se, para aprender, bastasse proporcionar informação, seria 

suficiente ter posto os livros nas mãos dos alunos ou disponibilizar-lhes hoje tecnologias da 

informação” (Roldão, 2009, p. 47). Como não é o caso, é necessário um profissional de ensino, 

isto é, um professor que dê resposta eficazmente ao que sabemos ser um processo complexo 

e interativo entre professor e aluno – a aprendizagem.  
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Nesta linha de pensamento, e tendo em consideração que ensinar não é transferir 

conhecimento, atribui-se ao professor um papel de mediação, ou seja, é encarado como o 

mediador entre o conhecimento e o aluno, que cria e proporciona oportunidades de 

aprendizagem facilitadoras dessa mesma aprendizagem (Freire, 2012). Com efeito, a tarefa de 

ensinar é uma ação estratégica desenvolvida pelo professor que implica conceber, organizar 

e planear o momento de aprendizagem – um percurso intencional e orientado –, que irá 

propor aos alunos, da forma mais eficaz possível, para que realmente a aprendizagem 

aconteça, através da construção do seu próprio conhecimento, e se atinja a finalidade 

pretendida – a maximização da aprendizagem do aluno (Roldão, 2009). Para isso, cabe ao 

docente procurar ser um profissional capaz de criar ambientes propícios à aprendizagem, de 

estimular os alunos para a curiosidade e vontade de aprender e de estar na escola, 

envolvendo-os ativamente no seu próprio processo de aprendizagem, preocupando-se com 

todos, independentemente do seu ritmo de aprendizagem. Além disso, outra dimensão 

fundamental é a valorização dos conhecimentos prévios que os alunos transportam consigo – 

conceções e visões do mundo com base nas experiências já vivenciadas – no processo de 

ensino e aprendizagem (Arends, 1995; Freire, 2012). São eles a base para o desenvolvimento 

de novos conhecimentos que são construídos sobre aqueles que já possuíam (Abrantes et al., 

1999), na medida em que todas as aprendizagens realizadas pela criança têm como ponto de 

partida os conhecimentos previamente adquiridos. Deste modo, o professor é aquele que 

planeia e gere as aprendizagens dos seus alunos, refletindo de forma sistemática sobre o 

ensino e as suas práticas com vista à construção de aprendizagens e desenvolvimento de 

competências. 

Neste seguimento, importa mencionar a importância da planificação no trabalho do 

professor enquanto organizador do processo de ensino e aprendizagem e enquanto atividade 

mental interna do professor (Zabalza, 2000) para proporcionar as condições necessárias à 

distribuição de tempo, à motivação e à construção de ambientes de aprendizagem produtivos 

(Arends, 1995). Para tal, é indispensável que os docentes e as escolas tenham autonomia na 

gestão do currículo de forma flexível. A planificação e a tomada de decisão sobre o ensino são 

processos exigentes, mas também vitais. Torna-se essencial planificar na medida em que o 
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professor adequa a sua ação às características dos seus alunos que tão diversas são, assim 

como às suas necessidades e aos seus ritmos de aprendizagem.  

Espera-se, deste modo, que o professor, enquanto gestor e decisor sobre o currículo, 

o possa interpretar, convocando os seus conhecimentos científico-pedagógicos para planear 

e concretizar práticas que, marcadas por percursos articulados, fomentem o desenvolvimento 

de competências específicas e transversais. Revelando ser esta uma das muitas competências 

do professor, e sendo, por isso, essencial no desenvolvimento das aprendizagens dos alunos, 

a gestão do currículo permite que o docente ajuste cada conteúdo a cada situação, 

perspetivando o sucesso educativo (Bolívar, 2007). Assim, a gestão do currículo, 

nomeadamente quando o professor pretende flexibilizar o seu desenvolvimento, é o mesmo 

que identificar o conhecimento fundamental para todos os estudantes, em cada um dos níveis 

e ciclos de estudos da Educação Básica (Diogo & Vilar, 1999, p.11). Além disso, o professor, na 

sua tarefa de tomar decisões, decide a metodologia mais apropriada à turma, gere o tempo e 

o espaço, avalia e redefine as suas práticas e volta a colocá-las em prática (Roldão, 1999). Em 

suma, toda a ação educativa é um processo de gestão e de permanente tomada de decisões.    

 

1.3. A SUPERVISÃO PEDAGÓGICA E O DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL 

Na sociedade em que atualmente vivemos, em constante evolução e transformação, 

as mudanças que naturalmente vão surgindo criam novos desafios, que se vão impondo, neste 

que é um tempo de valorização do conhecimento em que urge fazer do sucesso escolar e da 

qualidade de ensino uma realidade cada vez mais presente. Esses desafios inerentes às 

mudanças da sociedade, dada a sua complexidade, atiram o tema da educação para o centro 

das políticas educativas e, com ela, a formação inicial dos professores (Jacinto, 2003). 

Considerada uma dimensão crucial, reconhece-se, cada vez mais, a importância da formação 

inicial de professores e a necessidade de uma formação também ela exigente “em particular 

no conhecimento das matérias da área da docência e nas didáticas respetivas” (Decreto-Lei 
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n.º79/2014), ocupando um lugar de destaque que não é substituível pela formação 

profissional contínua. Todo esse reconhecimento desse valor e impacto da docência na 

qualidade da educação faz com que se invista e se olhe de um outro modo para a formação 

inicial de professores, perspetivando-a como uma aposta para o futuro e encarando-a com 

mais seriedade e exigência, naquele que é o processo formativo do professor (Jacinto, 2003). 

 Esta necessidade de melhoria da qualidade do ensino, como prioridade política, vem 

também espelhada na legislação mais recente sobre a habilitação profissional para a docência, 

valorizando, assim, a iniciação à prática profissional, como “momento privilegiado e 

insubstituível” (Decreto-Lei n.º 43/2007) para a aprendizagem de conhecimentos, 

desenvolvimento de capacidades, competências e atitudes dos futuros professores para o 

desempenho eficaz da profissão (Formosinho & Niza, 2009), designada nos cursos de 

Mestrado por Prática de Ensino Supervisionada (PES). Esta componente curricular 

fundamental na formação docente oferece, no final do curso, uma iniciação formal à prática 

profissional que pressupõe a celebração de protocolos de cooperação entre as instituições de 

ensino superior e os estabelecimentos de ensino onde se realiza a prática pedagógica, tal 

como previsto no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 43/2007, construindo, assim, a partir desta 

articulação uma “(…) cultura de formação interinstitucional partilhada e fundamentadora de 

um projeto de formação (…)” (Alarcão, 1999, p. 264), em que as escolas cooperantes recebem 

os estagiários durante um ano letivo completo, partilhando e participando ativamente num 

compromisso de formação de futuros professores. Para a sua concretização, e assumindo a 

relevância da interligação entre estes dois contextos que não podem ser desconexos (Alarcão 

& Tavares, 2007), é fundamental a existência da figura de um professor cooperante e de um 

supervisor institucional que participará em todo o processo de crescimento do formando. Por 

outras palavras, e de acordo com o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 43/2007,  são os mediadores 

do processo de desenvolvimento profissional do aluno, devendo o supervisor este último 

possuir formação especializada em supervisão pedagógica.    

Enquanto professores em formação, é na PES que a identidade profissional destes 

continua a desenvolver-se fortemente, pois é nesse tempo que se encontra o espaço 

educativo que o futuro docente necessita para observar contextos e práticas, para refletir e 

experimentar estratégias de ensino novas e diferenciadas. Na verdade, é uma unidade 
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curricular extremamente ansiada pelos mestrandos precisamente por representar o 

momento em que se aprende a ser professor, a ensinar e a saber transformar o conhecimento 

teórico num conhecimento profissional, mais contextualizado e aplicado a situações práticas, 

devidamente ponderadas e refletidas (Pacheco & Flores, 2000; Formosinho & Niza, 2009). É 

neste contexto de iniciação da prática profissional que “(…) se torna mais visível a transição 

estatutária do estudante de uma condição de aluno das disciplinas para a de futuro 

profissional (…) com capacidade de mobilizar os saberes necessários para a resolução dos 

problemas colocados pela prática docente no quotidiano das escolas” (Formosinho & Niza, 

2009, p. 129). 

Neste seguimento, surge a necessidade de clarificar o conceito de supervisão, no seio 

de uma perspetiva formativa. Nas palavras de Alarcão e Tavares (2007), a supervisão é 

encarada como um processo continuado em que “um professor, em princípio mais experiente 

e mais informado, orienta um outro professor ou candidato a professor no seu 

desenvolvimento humano e profissional” (p.16), tendo como objetivo principal ajudar o futuro 

professor a aprender a ensinar (Vieira, 1993). Assim, aprender a ensinar é o resultado de um 

processo evolutivo que inclui um processo de socialização e que envolve mudanças cognitivas, 

“(…) em que o ponto de partida é a experiência adquirida enquanto aluno e o ponto de 

chegada a experiência enquanto professor” (Pacheco & Flores, 2000, p. 47).  

Para Vieira (1993), a supervisão, “no contexto da formação de professores, é uma 

actuação de monitoração sistemática da prática pedagógica, sobretudo através de 

procedimentos de reflexão e experimentação” (p. 28), sendo estes autoformativos, que 

conduzirão o professor a conquistar progressivamente a sua autonomia e a desenvolver-se 

como professor, inserido num processo colaborativo de aprendizagem orientado para o 

aperfeiçoamento da prática pedagógica (Alarcão, 1999). Esta perspetiva implica visionar a 

prática reflexiva como uma das bases construtoras da identidade profissional e 

desenvolvimento holístico do futuro professor (Alarcão & Roldão, 2008; Jacinto, 2003). Deste 

modo, a dimensão da reflexão de natureza colaborativa parece, assim, representar um papel 

relevante como estratégia de enorme potencial formativo, a ser promovida e estimulada nos 

estudantes pelos supervisores (Alarcão & Roldão, 2008), manifestado em diversos momentos 
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– concretamente, antes da ação, na ação e sobre a ação (Schon, 1995) –, correspondendo, 

respetivamente, às três principais fases do ciclo de supervisão: pré-observação, observação e 

pós-observação (Alarcão & Tavares, 2007). Assim sendo, importa salientar que, de acordo com 

Alarcão e Roldão (2008), 

a reflexão é considerada como promotora do conhecimento profissional, porque radica numa 

atitude de questionamento permanente – de si mesmo e das suas práticas – em que a reflexão 

vai surgindo como instrumento de auto-avaliação reguladora do desempenho e geradora de 

novas questões (p. 30). 

Neste seguimento, supervisionar, resultante de um processo colaborativo de 

desenvolvimento holístico e aprendizagem, que implica interação entre professor, supervisor 

e alunos, inclui processos de observação, questionamento, de receção de feedback (do 

supervisor e dos alunos), de reflexão e de autoavaliação a desenvolver pelo professor, para 

que haja lugar à correção e melhoria das práticas pedagógicas, com foco na promoção do 

sucesso dos seus alunos e o seu próprio sucesso profissional (Amaral et al., 1996). O supervisor 

surge, assim, como a figura que envolve os professores no seu próprio processo formativo, 

tornando-os agentes de mudança de si, dos outros e da sociedade, procurando estimular neles 

o autoconhecimento, o desenvolvimento do seu saber didático-pedagógico e a sua 

capacidade reflexiva sobre a prática (Alarcão & Roldão, 2008; Alarcão & Tavares, 2007), para 

que, posteriormente, segundo Amaral et al. (1996), concluam o período de formação e iniciem 

uma nova fase revestidos de competência profissional, sendo, por isso, fundamental 

experimentar e pôr em prática os seus próprios esquemas concetuais.  

Nesta linha de pensamento, é expectável que o supervisor tenha como objetivo 

despertar nos formandos um conjunto de capacidades e atitudes que, na perspetiva de 

Alarcão e Tavares (2007) definem o seu papel, nomeadamente, 

(…) o espírito de autoformação e desenvolvimento, [a) capacidade de identificar, aprofundar, 

mobilizar e integrar os conhecimentos subjacentes ao exercício da docência, capacidade de 

resolver problemas e tomar decisões esclarecidas e acertadas, capacidade de refletir e fazer 

críticas e autocríticas de modo construtivo, consciência da responsabilidade que coube ao 

professor no sucesso, ou insucesso, dos seus alunos, entusiasmo pela profissão que exerce e 
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empenhamento nas tarefas inerentes [e] capacidade de trabalhar com os outros elementos 

envolvidos no processo educativo (p. 72).  

Parece ficar, assim, evidente a importância da figura e do papel desempenhado pelo 

supervisor neste processo, não só do ponto de vista de facilitador da aprendizagem do 

professor (Vieira, 1993), que o acompanha e o apoia ao longo da caminhada (Ribeiro, 2000), 

mas também faz parte da sua função “(…) encorajar, valorizar as tentativas e erros do 

professor e incentivar a reflexão sobre a sua ação (Amaral et al., 1996, p. 98). Em função disso, 

é deveras necessário que a relação interpessoal entre estes dois sujeitos que intervêm 

diretamente no processo de supervisão – supervisor e formando – assente num “(…) clima de 

trabalho favorável, uma atmosfera afectivo-relacional e cultural positiva, de entreajuda, 

recíproca, aberta, espontânea, autêntica, cordial, empática, colaborativa e solidária (…)” 

(Alarcão & Tavares, 2007, p.61) para que o trabalho se desenrole de uma forma harmoniosa 

e permita a construção de uma relação de confiança recíproca, na qual é esperado não só a 

partilha de ideias, receios e dúvidas como também a disponibilização de apoio e orientação. 

O supervisor necessita de conhecer bem o professor em formação, de modo a ajustar 

adequadamente o tipo de supervisão às suas características. Desta forma, o supervisor pode 

adotar três estilos de supervisão: não diretivo, de colaboração ou diretivo (Glickman, 1985, 

como citado em Alarcão & Tavares, 2007), conforme o momento de formação em que se 

encontrar o futuro professor e as necessidades que apresentar.  

Assim, importa esclarecer que, no estilo de supervisão não-diretivo, o professor em 

formação assume uma postura ativa e autónoma na interação que estabelece com o 

supervisor. Este escuta o seu formando, ajuda a verbalizar ideias, encoraja-o no seu processo 

e, quando necessário, pede-lhe informações complementares para ajudar a organizar o seu 

pensamento e o seu processo criativo. Por outro lado, o supervisor que adote o estilo diretivo 

centra as suas preocupações em dar orientações e a estabelecer critérios a cumprir, 

condicionando a atuação do professor em formação. No estilo de supervisão colaborativo, o 

supervisor ajuda a encontrar soluções, verbaliza, frequentemente, o que o formando lhe diz 

quando dialogam, colocando-lhe questões (Alarcão & Tavares, 2007). 
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Por todas as palavras explanadas anteriormente, é possível concluir que a PES se revela 

uma fase extremamente crucial na vida de um estagiário, representando, deste modo, o 

momento final da sua formação inicial que se pauta essencialmente pelo crescimento pessoal 

e profissional que é realizado de forma progressiva e que pretende lançar o futuro professor 

para o exercício da sua profissão, munindo-o de conhecimentos práticos obtidos em contexto 

laboral, promovendo a sua autoconfiança e desenvolvimento de competências de reflexão e 

de investigação, planeamento e observação. Contudo, também se compreende que o 

desenvolvimento da identidade profissional docente não é de todo um processo estanque 

obtido no último ano da formação e que será vitalício, muito pelo contrário, corresponde a 

um processo contínuo, que se constrói ao longo da vida profissional, através de relações 

estabelecidas com os diversos agentes educativos e de momentos de reflexão sobre as ações 

pedagógicas.    

Após este enquadramento teórico espelhado nas páginas anteriores, o capítulo 

seguinte destacar-se-á pela descrição concreta dos espaços, intervenientes e ações realizadas 

na prática de ensino supervisionada. 
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2. A PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA: O LUGAR 

DO DESENHO                                                                                 

“Uma criança, um professor, uma caneta e 

 um livro podem mudar o mundo.” 

(Malala Yousafsai, 2014) 

O presente capítulo pretende ilustrar o caminho que a mestranda percorreu na sua 

formação pedagógica e o lugar onde tudo aconteceu. Efetivamente, foi o lugar do desenho, 

onde rascunhou e esboçou as suas sequências didáticas e as suas opções metodológicas. Dada 

a sua centralidade e a sua importância neste processo, decidiu organizar este espaço, de 

forma a que primeiramente fosse apresentada a organização e o funcionamento da Prática de 

Ensino Supervisionada (PES) do Mestrado em concreto, evidenciando e caraterizando, assim, 

o seu perfil duplo de docência muito caraterístico e distintivo deste modelo de formação, para 

dar lugar nas páginas seguintes à caraterização dos espaços educativos onde o trabalho foi 

desenvolvido e a respetiva apresentação desse mesmo trabalho pedagógico no subcapítulo 

Desenhar para aprender. Também o trabalho desenvolvido durante a interrupção letiva, 

provocada pela pandemia e que, por sua vez, afetou as condições em que o estágio foi 

desenvolvido, é mencionado no subcapítulo seguinte Parar… imaginar… para continuar. Por 

último, é dedicado ao subcapítulo A reflexão como andaime para a autonomia profissional 

uma espaço em que se evidencia a importância da reflexão e da planificação. Cumpre-me 

sublinhar, ainda, que a redação das seguintes passagens foi acompanhada ininterruptamente 

pelo tão importante exercício de reflexão que tanto carateriza esta profissão. 

Note-se que as atividades no âmbito da Matemática e das Artes Visuais serão 

apresentadas apenas no capítulo do projeto, tendo em consideração o tema deste - a 

transversalidade da Língua Portuguesa. Do mesmo modo, serão apresentadas outras 

atividades desenvolvidas na área do Estudo do Meio que, também, não serão frisadas neste 

presente capítulo. 
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2.1. A PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA: CICLOS EM 

DIÁLOGO 

Terminada a licenciatura em Educação Básica – o 1.º ciclo de estudos, com uma 

duração de três anos –, o estudante tem à sua disposição um leque de mestrados 

profissionalizantes que o habilitam para o exercício da docência nos diferentes grupos de 

recrutamento. Uma vez concluída a sua formação em qualquer um destes mestrados, é 

conferido ao estudante o grau de mestre correspondente à conclusão do 2.º ciclo de estudos, 

conquistando, assim, o passaporte que necessita para se tornar educador e/ou professor. De 

acordo com o artigo 3º, que se encontra patente no documento designado por “Complemento 

Regulamentar Específico do Curso” (CREC, 2020), ressalta-se o funcionamento do curso em 

regime diurno, com uma duração de dois anos, equivalente a quatro semestres, e decorre 

numa primeira fase na instituição de formação, com a realização de unidades curriculares. 

Esse plano de estudos carateriza-se, no primeiro ano, por ser maioritariamente de pendor 

teórico, dando lugar, no último ano, ao contacto com uma vertente essencialmente prática – 

a realização de estágio –, em estabelecimentos escolares do ensino público, quer de 1.º CEB 

quer de 2.º CEB, resultando, desta forma, numa articulação entre os dois contextos educativos 

tipicamente envolvidos na formação de professores – as escolas básicas e a ESE.  

Neste sentido, e debruçando concretamente no Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo e 

Português e História de Portugal no 2.º CEB, a realização de estágio destina-se exclusivamente 

aos alunos que frequentam o 2.º ano, de caráter anual e pertencente à UC designada por 

Prática de Ensino Supervisionada da componente de Iniciação à Prática Profissional, 

fundamental na formação inicial de professores, sendo o que, de facto, efetiva o mestrando 

como profissional de educação. É nesta fase académica que se prepara o aluno e se 

desenvolvem competências e capacidades basilares, tendo em vista a sua progressiva 

autonomia, contribuindo fortemente a PES para isso. De facto, é ao longo do último ano da 

formação que se assiste ao lançamento do futuro professor da “sala de aula virtual” para a 

sala de aula real e no qual terá a oportunidade de mobilizar e desenvolver os conhecimentos 

científicos, técnicos e pedagógico-didáticos adquiridos no 1.º ciclo de estudos, ou seja, a 

Licenciatura em Educação Básica (LEB), cruciais para a docência em situação profissional.  
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Em conformidade com o referido anteriormente, neste âmbito da formação inicial de 

professores, é inquestionável o quão a PES assume significativa centralidade no processo 

formativo do futuro professor pela ligação que permite estabelecer entre a formação teórica 

adquirida nos anos anteriores de formação e a prática profissional essencial para o 

desenvolvimento de saberes e competências de ordem pessoal, social e profissional, 

procurando preparar, deste modo, os mestrandos para a docência, ajudando-os a progredir 

eficazmente naquele que é o caminho para a sua progressiva autonomia e capacidade 

reflexiva. Nesta ordem de ideias, e segundo o art.º 3.º do Anexo I do CREC (2020), importa 

destacar que a Prática de Ensino Supervisionada, como componente de Iniciação à Prática 

Profissional, oferece a possibilidade ao futuro professor de se confrontar com situações 

educativas concretas e únicas, tendo este de agir para resolver os desafios com que se depara, 

recorrendo à sua capacidade crítico-reflexiva e investigativa para os solucionar, tornando esta 

etapa uma componente essencial na formação docente pelas oportunidades práticas que 

surgem em contexto pedagógico. Esta riqueza permite ao professor em formação planificar 

intervenções devidamente fundamentadas e com intencionalidade educativa, sobre as quais 

reflete em cooperação com a restante equipa educativa, com o objetivo de compreender e de 

melhorar a sua prática, como resultado da observação e caraterização do contexto educativo 

e da própria observação que faz da atuação do professor cooperante.      

Por outras palavras, esta UC permite estabelecer a ligação entre a formação e a prática 

profissional, possibilitando aos mestrandos a mobilização de saberes teóricos, bem como o 

desenvolvimento de capacidades investigativas e reflexivas procedentes da experimentação 

em contexto escolar. Desta forma, a PES apoia-se num modelo de formação que assenta no 

diálogo entre teoria-prática-teoria, com vista à preparação de docentes profissionalizados 

para o Ensino Básico, cuja atribuição de qualificação profissional para a docência culmina com 

a defesa pública do Relatório de Estágio (RE) em que deverá retratar o percurso e o 

desenvolvimento da Prática Pedagógica do professor em formação, de forma sustentada e 

contextualizada.  

Como já destacado previamente, reitera-se que este modelo de formação integra dois 

níveis de escolaridade – 1.º e 2.º CEB – valorizando, deste modo, o diálogo entre ciclos e 
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proporcionando o desenvolvimento de uma formação especializada nos dois ciclos de ensino 

sequenciais da educação básica. Esta experiência enriquecedora, que decorre, em simultâneo, 

nos dois contextos de estágio, e no mesmo horizonte temporal, permite ao professor em 

formação interagir com docentes mais experientes e experimentar a prática pedagógica em 

escolas de ambos os ciclos nos quais se especializa, no período de um ano letivo, 

confrontando-se com as diferentes vivências e dinâmicas de ambos os contextos, 

aprendendo, desde logo, as suas especificidades e desenvolvendo a capacidade de se adaptar. 

Ademais, salienta-se que este contacto simultâneo com diferentes instituições, que se 

demonstra exclusivo neste mestrado específico que prevê a formação de um perfil de 

professor plural e flexível, para além de proporcionar aos estudantes um período de formação 

mais intenso e de maior tempo de exposição em ambos os contextos, é também uma etapa 

de visibilidade e afirmação da qualidade da formação da própria instituição formadora. 

 Assim, a simultaneidade dos ciclos patente neste contexto concorre para a prática 

através de atividades e intervenções articuladas dentro do próprio ciclo, bem como integrar 

saberes das diferentes áreas de especialidade e ciclos de ensino. Entende-se que a 

familiaridade com as especificidades de cada ciclo seja o motor de intervenções mais 

completas, fundamentadas em saberes científicos e didáticos específicos, capazes de 

estabelecer verdadeiros diálogos entre estes dois contextos que se pretendem de 

continuidade e, na prática, oferecem rutura. Esta exigência amplia o campo de visão do futuro 

docente e posiciona-o no contexto de uma prática pedagógica interventiva e reflexiva, em 

comunhão com os alunos, a escola e a comunidade.   

Todo este modelo de trabalho implica uma organização. A partir do momento que é 

iniciada a componente de Estágio da Unidade Curricular Prática de Ensino Supervisionada, os 

mestrandos organizam-se pelos centros de estágio disponíveis, em pares pedagógicos. Cada 

par cumpre um horário construído em função dos horários das turmas de 1.º e 2.º CEB, onde 

começará a estagiar. Os horários podem ser muito distintos uns dos outros, tendo dias em 

que a carga horária é por completo cumprida na escola do 1.º CEB ou, pelo contrário, 

partilhada entre esta e a escola do 2.º CEB, tendo em consideração para tal a distância entre 

as escolas e o tempo de deslocação que as separa (Figura 1). 
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O seu trabalho nos centros de estágio compreende momentos que incluem as 

seguintes etapas: a observação, a observação/cooperação e a responsabilização/regência. A 

observação inicial é o primeiro contacto que os alunos em formação estabelecem com as 

escolas, os professores cooperantes e os alunos. Esta dimensão é transversal a todo o 

processo formativo, visto que estamos constantemente a observar os alunos e as suas 

interações, os espaços e as suas dinâmicas. Todas essas informações são, de facto, 

fundamentais na medida em que permite ao professor conhecer as características dos seus 

alunos, os seus interesses, os seus conhecimentos e as suas dificuldades que o ajudará, 

partindo desse conhecimento, a planificar a sua prática pedagógica de forma adequada e 

contextualizada.  

Na etapa da observação/cooperação, o mestrando inicia, progressivamente, a sua 

colaboração junto do professor cooperante, participando em atividades por este dinamizadas 

ou criadas pelo formando, quer por iniciativa deste ou por sugestão do professor cooperante. 

É a partir desse momento que se começa a estabelecer uma relação mais próxima com os 

alunos e com os professores cooperantes, em virtude do contacto direto que surge entre 

todos os intervenientes, revelando-se fundamental na fase seguinte que o futuro professor 

inicia a sua fase de experimentação em sala de aula. Esse momento tão esperado, que ocorre 

ao longo do processo formativo de forma gradual, corresponde à responsabilização 

progressiva de regências, no qual o professor em formação é responsável por lecionar 

Figura 1- Exemplo de horário semanal 
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unidades ou sequências didáticas, de acordo com o calendário previamente construído entre 

o par pedagógico e o professor cooperante com posterior aprovação dos supervisores 

institucionais. Em função do número de regências previstas pela ESE para cada formando, o 

par pedagógico, atendendo a que é o responsável pela gestão do seu calendário de regências 

(Figura 2), organiza as intervenções com vista a garantir uma sequência de aulas articuladas 

entre si, com fio condutor e significado para os alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para além do trabalho desenvolvido em contexto de sala de aula, faz também parte do 

processo formativo o envolvimento dos formandos na escola e na comunidade educativa em 

que estão inseridos. Salienta-se a sua importância e integração desta dimensão neste modelo 

de formação, quer através da planificação e dinamização individual ou colaborativa de 

atividades, quer na construção de projetos mais amplos, tal como vem preconizado no CREC 

Figura 2 – Exemplo de calendário de regências 
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(artigo 5.º), assumindo-se, paralelamente, como um dos momentos para aprofundar a 

colaboração e a partilha entre pares.   

Neste seguimento, evidencia-se o espírito de colaboração entre pares, cooperantes e 

supervisores surgido na sequência de reuniões de trabalho que promovem o crescimento em 

conjunto favorecido pela partilha e pelo apoio mútuo. Revela-se, pois, essencial na dinâmica 

colaborativa e de cooperação característico deste tipo de trabalho que se desenvolve neste 

mestrado, que abrange momentos de partilha de ideias, de apresentação e construção de 

materiais, levantamento de dúvidas e exploração de hipóteses para a realização das 

planificações e preparação da articulação e desenvolvimento das regências através da 

discussão e justificação do trabalho em desenvolvimento. Estes momentos eram motivados 

pela existência de reuniões semanais na ESE e pelas reuniões nas escolas com os cooperantes.  

No que diz respeito às regências, algumas aulas lecionadas pelos estagiários são 

supervisionadas pelos supervisores institucionais. De acordo com Alarcão e Tavares (2007), a 

supervisão ocorre de acordo com o ciclo de supervisão que se define em três momentos: a 

pré-observação, a observação e a pós-observação, com a presença, o apoio e o 

acompanhamento próximo do supervisor subjacente a cada um dos momentos, contribuindo, 

por sua vez, para a promoção do desenvolvimento e construção da sua identidade 

profissional, desde a sua conceção à sua aplicação, norteado, mais uma vez, pela reflexão. 

Assim, a pré-observação corresponde ao primeiro ou primeiros encontros entre o 

supervisor e o formando e serve para o mestrando partilhar ideias, expor e esclarecer as suas 

dúvidas, encontrar soluções e respostas para problemas concretos ou inquietações e definir 

estratégias de ensino e aprendizagem em conjunto com o supervisor, preparando a aula ao 

pormenor mediado constantemente pela reflexão. Após este contacto em que se prevê e se 

revê pormenorizadamente os diferentes momentos que compõem a proposta de intervenção 

pedagógica do futuro professor, idealizando-se a pôr em prática, ainda que em pensamento, 

provocar-lhe-á um sentimento de confiança e controlo da situação que o fará sentir-se 

preparado para encarar com mais segurança o momento que tanto anseia e espera. 
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Segue-se a observação propriamente dita, que compreende um conjunto de atividades 

por parte do supervisor destinadas a recolher dados e informações sobre o que ocorre na 

prática pedagógica, podendo essa observação recair sobre diversas variáveis como, por 

exemplo, a forma como o professor gere os imprevistos, como gere o tempo, a interação 

professor-aluno, o ambiente físico e relacional, a utilização dos materiais, as opções didáticas 

ao longo da aula e as suas posturas e atitudes (Alarcão & Tavares, 2007). Esse registo do 

supervisor possuirá um papel preponderante no crescimento pessoal e profissional do 

formando, precisamente por, posteriormente, orientar e servir de apoio no momento da 

reflexão da aula realizado, em conjunto, com os restantes intervenientes do processo de 

supervisão.    

Em conformidade com o exposto, compreende-se a pós-observação como o momento 

final do ciclo em que o supervisor se reúne com o professor estagiário e o professor 

cooperante, no qual se reflete sobre o trabalho desenvolvido, o planeado e o concretizado, a 

aplicação da planificação, as opções tomadas na gestão da aula e dos eventuais imprevistos, 

dificuldades e obstáculos superados. É nessas reuniões de reflexão pós-supervisão que o 

supervisor ouve a reflexão do professor cooperante do formando e o ajuda, com a 

participação do orientador cooperante, a refletir e a interpretar, com o objetivo de contribuir 

para a superação de fragilidades e o reforço constante da confiança para a conquista da 

progressiva autonomia e do desenvolvimento pessoal e profissional do professor em 

formação, a partir da reflexão, do diálogo cordial e da crítica construtiva.  

Finalizada a primeira etapa da unidade curricular aqui analisada tal como disposto na 

atual legislação que define os requisitos para a habilitação profissional, é requerido ao 

estudante a elaboração e a defesa de um relatório de estágio que, em consonância com o 

artigo 7.º do CREC, deve integrar a descrição e análise do processo de desenvolvimento de 

conhecimentos, competências e valores em escolas de 1.º e 2.º CEB, sendo, por isso, o reflexo 

da prática pedagógica.  

Nas páginas que se seguem, é dado destaque aos lugares onde (quase) todo o percurso 

foi desenhado, tendo permitido o crescimento pessoal e profissional da mestranda, essencial 

para poder continuar a desenhar o seu futuro. Assim, poder-se-á ler a caracterização dos 
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contextos educativos e respetivas turmas que acolheram a formanda e que, por sua vez, 

contribuíram para a sua construção enquanto futura professora. Note-se também que este 

conhecimento que os professores possuem acerca dos alunos é uma das peças-chave para o 

seu trabalho de construção de percursos de aprendizagem adequados e contextualizados, que 

sobressaem opções didáticas tomadas, considerando as caraterísticas do contexto educativo.  

2.2. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO: AGRUPAMENTOS, 

ESPAÇOS E INTERVENIENTES 

Em conformidade com o título deste subcapítulo, importa agora caracterizar os 

contextos educativos que abriram as portas à mestranda, no âmbito da Prática de Ensino 

Supervisionada (PES), e que contribuíram enormemente para o seu crescimento pessoal e 

profissional. Destaca-se, ainda, que o trabalho desenvolvido ao longo do ano pela professora 

em formação desenrolou-se em dois Agrupamentos Escolares (AE), ambos situados no distrito 

do Porto, e que, em cada um deles, esteve integrada simultaneamente em duas escolas – uma 

de 1.º CEB e outra de 2.º CEB –, desenvolvendo a sua prática educativa neste último ciclo em 

duas turmas, concretamente, nas áreas curriculares de Português e História e Geografia de 

Portugal.  

Neste âmbito, importa salientar que, de acordo com o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

75/2008 de 22 de abril, um agrupamento de escolas é definido como sendo uma unidade 

organizacional constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas de um ou 

mais níveis e ciclos de ensino, pertencentes ao mesmo concelho, e que se regem pelo principal 

objetivo que visa “(…) garantir e reforçar a coerência do projeto educativo e a qualidade 

pedagógica” (Decreto-Lei n.º 75/2008) de todos os estabelecimentos que integram esse 

agrupamento, atendendo à descentralização e integração territorial. Esta mais recente 

reorganização escolar oferece aos alunos, de uma dada área geográfica, um percurso 

sequencial e articulado e permite uma gestão articulada mais eficiente dos recursos e 

projetos, uma vez que esta estrutura é assente numa perspetiva de escola-organização, 

enquanto unidade organizacional dotada de órgãos próprios de administração e gestão, 

capazes de decisão e de assunção de autonomia, ainda que cada um dos estabelecimentos 
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que a integra mantenha a sua identidade e denominação própria, no qual se estabelecem 

relações de interdependência entre as escolas individualmente – unidades micro – e o 

agrupamento. Assim, o agrupamento assume, por um lado, a dimensão macro em relação às 

escolas que dele fazem parte e, por outro, assume a dimensão micro, em relação à 

comunidade em que se insere e na qual deve ter uma participação ativa e de contributo para 

o bem-comum (Formosinho & Machado, 2012). 

Ademais, a escola é o espaço privilegiado que garante o direito à educação de todos 

os seus intervenientes, devendo organizar-se em prol desse propósito, mediante um projeto 

educativo que responda também aos desafios sociais que cada comunidade educativa exige, 

no fundo, centrar-se nas suas especificidades para que seja possível construir uma resposta 

cada vez mais consciente, resoluta e proativa. O Projeto Educativo é o mais essencial 

instrumento de gestão estratégica de um agrupamento, que consagra a orientação educativa, 

no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais o 

agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir a sua função educativa 

(artigo 9.º do Decreto-Lei n. º75/2008). É desta forma um produto de toda a comunidade 

educativa e garante da identidade coletiva, definindo uma política consensual da ação 

educativa e as orientações que sustentam a sua operacionalização.  

Numa primeira fase, a mestranda frequentou um Agrupamento de Escolas que se 

caracterizava por ser um agrupamento constituído por seis estabelecimentos de educação e 

ensino, que se estendia desde o Pré-Escolar ao 3.º CEB, os quais correspondiam a cinco escolas 

básicas do 1.º CEB com jardim de infância integrado e uma escola sede que contemplava o 2.º 

e 3.º CEB. Acresce que todos estes estabelecimentos de educação e ensino possuíam 

proximidade geográfica entre si, beneficiada pela centralidade do Agrupamento na freguesia, 

permitindo o acesso a cada um dos seus espaços com relativa facilidade e favorecendo, 

também, o funcionamento e a comunicação da organização. Efetivamente, esta proximidade 

entre escolas, para além de assegurar e reforçar a coerência do projeto educativo e da 

qualidade pedagógica das mesmas, proporciona um percurso sequencial e articulado aos 

alunos e uma transição adequada entre níveis e ciclos de escolaridade (Decreto-Lei n.º 

137/2012 de 2 de julho). Deste modo, e considerando que o desenvolvimento da Prática 

Educativa (PE) ocorreu em simultâneo nos dois primeiros ciclos de escolaridade do ensino 
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básico, foi possível à mestranda experienciar e compreender, em contexto real, a devida 

importância que se deve dar ao trabalho articulado entre ciclos e docentes e às necessidades 

e especificidades de cada ciclo de ensino, para garantir a formação de qualidade e uma 

transição entre ciclos e anos de escolaridade de uma forma o mais natural possível.   

Assumindo uma clara vontade em contribuir para o sucesso escolar dos seus alunos e 

combater o absentismo, este agrupamento incorporava na sua identidade o lema “Uma escola 

de referência na diversidade formativa, uma escola de qualidade, uma escola para o futuro” 

(Projeto Educativo, 2018, p. 4), pretendendo, deste modo, consolidar-se como escola de 

referência pela qualidade do seu serviço educativo e pela capacidade de desenvolvimento dos 

seus alunos, com a missão de os educar baseada numa cultura de rigor cívico e académico, 

preparando-os para os desafios do futuro, na medida em que os torna seres realizados e livres, 

cidadãos responsáveis e capazes de uma intervenção social empenhada e transformadora 

(PEA). Com o objetivo de cumprir o seu propósito, orientava-se a partir dos seguintes 

princípios orientadores: qualidade do ensino/formação que oferece aos seus alunos; educar 

para um perfil de competências que formem cidadãos que valorizem o saber ao longo da vida; 

promover o sucesso académico e social, assim como a educação para a saúde; promover o 

ensino artístico, em meio escolar; propiciar um clima generalizado de segurança; propiciar o 

trabalho colaborativo e articulado; reconhecer o mérito académico e social; incluir o respeito 

pela diferença, pela personalidade e projeto de vida; fomentar a participação da comunidade 

educativa; valorizar a identidade nacional, a matriz histórica, a cultura e a língua portuguesa, 

bem como o património cultural e natural da região (Projeto Educativo, 2018). 

Após uma leitura atenta do Regulamento Interno do AE, constata-se que existe 

bastante heterogeneidade no que diz respeito ao nível socioeconómico dos encarregados de 

educação dos alunos. Assim, e de acordo com os dados fornecidos por este documento, é de 

salientar que uma parte dos alunos é proveniente de vários bairros sociais da cidade com 

visíveis problemas de integração social. Por sua vez, nota-se que são crianças que passam a 

maior parte do seu tempo na rua ou na escola, não tendo, por vezes, a noção de regras ou 

obrigações sociais. Não obstante, apesar de existirem casos concretos de alunos provenientes 

de famílias que vivem com grandes carências económicas, a verdade é que a maioria vive com 
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um satisfatório nível económico (Regulamento Interno, 2018). Paralelamente, também este 

dado é comprovado pela existência de um número elevado de Apoio Social Escolar (ASE), 

cerca de 47% do total de alunos.  

Segundo o PEA, é possível estabelecer uma relação direta entre as atividades 

profissionais a partir do conhecimento das habilitações académicas dos Encarregados de 

Educação, cujos dados indicam que a maioria dos encarregados de educação vê as suas 

habilitações académicas compreendidas entre o 3.º Ciclo do Ensino Básico e o Ensino 

Secundário. De acordo com os Censos 2011, verifica-se uma taxa de analfabetismo na ordem 

dos 3% no concelho em análise. 

O contexto social e económico pode influenciar, de facto, o olhar e a predisposição das 

crianças para com a escola, muitas vezes provocando o desinteresse destas no seu percurso 

escolar, perturbando, assim, a sua dedicação e empenho no seu caminho que é a 

aprendizagem. Como resposta, o PEA e o RI estruturam-se de modo a apresentar um plano de 

ação que se almeja capaz de dar resposta às necessidades do meio, nomeadamente através 

da sua oferta educativa que se pretende integradora e promotora de melhores condições 

sociais da população que serve. O agrupamento tem como principal objetivo a promoção da 

qualidade das aprendizagens, num ambiente de confiança, de trabalho e de convivência 

harmoniosa e sadia, sendo para tal necessário que os direitos de cada um sejam respeitados 

e todos cumpram os seus deveres. 

Com o intuito de fazer face às dificuldades evidenciadas pela comunidade escolar e 

contribuir para o seu sucesso, o agrupamento propõe um conjunto de atividades  previamente 

planeadas que sustentam o “Plano Anual de Atividades” (PAA), o qual se baseia num 

documento de planeamento e articulação do trabalho a desenvolver. Este, em concreto, conta 

com noventa e cinco atividades, que se concretizam ao longo do ano letivo, de forma 

articulada entre as diferentes escolas e níveis de escolaridade, de que são exemplo o Projeto 

“Qualidade Ambiental”, “Iniciativa Escola a Ler” e “Projeto Saúde”. Todas estas dinâmicas 

criadas almejam ser encaradas como um incentivo à participação ativa dos pais/encarregados 

de educação, alunos, pessoal docente e não docente e agentes da comunidade. 
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No que diz respeito à oferta educativa disponibilizada por este Agrupamento, denota-

se a sua abrangência desde a Educação pré-escolar até ao 3.º CEB. A título complementar, 

acrescem as atividades de enriquecimento curricular no 1.º CEB, atividades de animação e 

apoio à família na educação pré-escolar (da competência da autarquia, desenvolvidas em 

articulação com o Agrupamento), Ensino Básico Articulado da Música e da Dança e, ainda, 

uma Unidade de Ensino Estruturado (UEE) para apoio à inclusão de alunos com perturbações 

do espetro do autismo e uma Unidade de apoio especializado (UAE) para apoio à inclusão de 

alunos com multideficiência e surdocegueira congénita.  

É de salientar também que este agrupamento é frequentado por cerca de 1700 alunos, 

tendo 205 inscritos no Pré-Escolar, 733 inscritos no 1.º CEB, 236 no 2.º CEB e 425 no 3.º CEB. 

Para a concretização dos seus objetivos, conta com um corpo docente composto por cerca de 

200 professores, dos quais 132 pertencem ao Quadro de Agrupamento, 21 ao Quadro de Zona 

Pedagógica e 47 professores contratados. Relativamente ao pessoal não docente, este espaço 

escolar é composto por um universo que integra 50 funcionários, distribuídos pelas seguintes 

categorias: 40 assistentes operacionais, oito assistentes técnicos, um encarregado 

operacional e um coordenador técnico. Além disso, e de forma a garantir a oferta 

complementar já referida deste agrupamento, soma-se à totalidade dos seus recursos 

humanos 17 professores de AEC, dois psicólogos e seis terapeutas. 

Partindo agora para uma breve caraterização de uma das escolas do 1.º CEB, onde a 

PES decorreu, é de referir que a sua localização era um dos aspetos muito interessantes e 

facilitadores na viagens entre escolas que a mestranda fazia, pois esta encontrava-se 

circundada por outras duas escolas, uma de 2.º CEB (a escola sede do Agrupamento) e uma 

outra escola básica e secundária de outro Agrupamento. Este traço distintivo favorece a 

comunicação entre escolas e professores e, ainda, e não menos importante, a articulação 

curricular, promovendo estreitos laços na concretização do projeto educativo, pelo que se 

revela um fator positivo.  

Esta escola, tipicamente tradicional, com instalações antigas e de pequenas 

dimensões, era composta por um edifício principal com duas entradas que dividiam a escola 
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em duas partes. Cada uma delas constituída por dois pisos: o rés-do-chão e o primeiro andar. 

No rés-do-chão, existiam duas salas de aula e no primeiro andar três. Para além das salas de 

aula, a escola contava com uma sala de professores, uma sala de biblioteca, casas de banho 

para alunos (separadas por sexo), professores e auxiliares da ação educativa, assim como um 

espaço para refeições e cozinha. No exterior, a escola dispunha de um espaço que circundava 

todo o edifício, onde se podiam realizar atividades orientadas pelos professores, assim como 

um campo de futebol e uma área de livre circulação para fins recreativos. Adicionalmente a 

todos os espaços naturalmente já conhecidos de uma escola, é de destacar que no momento 

em que a estagiária se encontrava a estagiar nesta escola de 1.º CEB, salientou-se o facto de 

estar a ser preparada e equipada uma sala denominada por Sala do Futuro. Este novo espaço 

de aprendizagem tinha como objetivo promover novas formas de ensinar e de aprender, 

proporcionando melhores condições pedagógicas e didáticas para todos os alunos, onde se 

previa um espaço equipado com secretárias e cadeiras com rodas para facilitar a 

movimentação do material da sala a favor de dinâmicas de trabalho em grupo; tablets como 

uma das ferramentas cruciais; quadro interativo com projetor integrado. Contudo, não foi 

possível à mestranda desenvolver práticas nesta sala por se encontrar ainda em conclusão.   

As restantes salas de aula eram bastante semelhantes entre si, com caraterísticas 

tradicionais típicas das escolas portuguesas. De um modo geral, todas possuíam as mesmas 

dimensões, um quadro de giz e com a disposição das carteiras em filas com dois lugares. A 

sala da turma do 3.º ano, na qual a mestranda desenvolveu a sua prática, possuía: um quadro 

de giz, um computador na secretária do professor, alguns placards para exposição de 

trabalhos e os que existiam eram pouco utilizados, dois armários com o material escolar dos 

alunos, material didático da docente e uma secretária para a professora. 

A turma era constituída por 26 alunos, 11 do sexo feminino e 15 do sexo masculino, 

com idades compreendidas entre os 8 e os 9 anos. Na sequência da análise dos dados 

económicos e socioculturais da comunidade envolvente, em concreto dos Encarregados de 

Educação (EE), anteriormente realizada numa perspetiva geral de agrupamento, poder-se-á 

inferir que o nível médio de escolarização dos EE se situava entre o 1.º e o 3.º CEB. Destaca-

se, ainda, o facto de a maior parte dos agregados familiares viver com algumas dificuldades, 
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fruto dos rendimentos económicos reduzidos, resultando em mais de 60% da turma a 

necessitar de Apoio Social Escolar (ASE).  

Importa frisar que este conjunto de alunos se encontrava no primeiro ano de trabalho 

com a referida professora titular da turma e que se denotavam várias lacunas no domínio da 

Leitura e Escrita, concretamente na fluência e ritmo de Leitura, o que acabava por prejudicar 

a compreensão da mesma. Relativamente ao domínio da Escrita, revelavam muitos erros 

ortográficos, dificuldades na textualização e organização da informação escrita. Contudo, nas 

restantes áreas curriculares, apresentavam um desempenho geral satisfatório, demonstrando 

bastante interesse por estas.  

De um modo geral, esta turma não revelava um comportamento muito agitado, no 

entanto apresentavam algumas dificuldades de concentração. Por vezes, verificava-se que as 

cabeças “viajavam para fora da sala”. Esta situação era bastante recorrente, tendo a 

professora titular alguma dificuldade em contornar esta situação.  À parte isso, é inegável o 

facto de serem alunos que se empenhavam em cumprir as tarefas que eram propostas. 

Em relação à interação Professor-Aluno, foi possível constatar que existia uma relação 

de respeito mútuo, apesar de, como já referido anteriormente, ser o primeiro ano de contacto 

da professora titular com a referida turma e, por esse motivo, ainda estarem a desenvolver 

laços de confiança e de afetividade. Quanto à interação entre os alunos, por vezes, era um 

pouco conflituosa fora e dentro da sala de aula. Estes revelavam uma atitude de constante 

crítica e desvalorização ao colega que, por vezes, perturbava o ambiente de trabalho. Também 

importa mencionar que eram alunos que não estavam habituados a trabalhar em grupo, uma 

vez que essa dinâmica de trabalho raramente era dinamizada pela professora, pelo que era 

apontado o mau comportamento da turma como justificação para a ausência de 

implementação desse tipo de trabalho. 

A escola do 2.º CEB (sede do Agrupamento) era uma escola com caraterísticas idênticas 

a todas as outras escolas deste nível de ensino - de grande dimensão e organizada por blocos, 

perfazendo um total de dois, destinado ao 2.º CEB e 3.º CEB, respetivamente. Em cada bloco, 

o espaço encontrava-se equipado com diversas salas de aula, sendo que no bloco de 2.º CEB, 
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do lado esquerdo se localizavam todas as salas de aula reservadas ao 5.º ano e, do lado direito, 

as salas reservadas ao 6.º ano, com acesso a um pátio central de céu aberto, por onde os 

alunos podiam circular. Para além das salas de aula, no bloco era possível, ainda, ter acesso à 

sala dos professores, casas de banho para alunos e professores, um local destinado às 

funcionárias, uma sala de trabalho equipada com computadores e uma mesa de trabalho para 

os professores. Também se encontrava equipada com dois laboratórios, três salas TIC e uma 

biblioteca. A escola possuía um espaço exterior bastante amplo, apetrechado com zonas 

ajardinadas e um campo de futebol. 

As salas de aula, apesar de pouco apelativas e antigas, eram espaçosas e encontravam-

se equipadas com um quadro branco, um computador, um projetor fixo em cada sala, alguns 

placards para exposição de trabalhos dos alunos que se encontravam completamente vazios. 

Concomitantemente, era um espaço com um ambiente arejado e iluminado proveniente de 

três janelas existentes dispostas ao longo de uma das paredes da sala.  

A turma do 5.º ano de HGP era constituída por 23 alunos, 14 do sexo masculino e os 

restantes 9 do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 9 e os 10 anos, o que 

equivale a dizer que a turma não possuía alunos repetentes. No que diz respeito ao nível de 

escolaridade dos EE, a média situava-se entre o ensino secundário e o ensino superior, o que 

poderá refletir-se nas atividades profissionais e nos rendimentos do agregado familiar, 

comprovados pelo facto de nenhum aluno beneficiar de Apoio Social Escolar (ASE). 

De um modo geral, esta turma destacava-se por ser curiosa e bastante trabalhadora. 

Com sentido de responsabilidade, executavam todas as atividades propostas com a maior 

motivação, respeitando sempre as orientações dadas pela professora. Efetivamente, a relação 

entre estas duas figuras fundamentais no processo de ensino e aprendizagem era cordial e 

pautada pelo respeito mútuo. Revelavam uma atitude muito responsável e comprometida 

com a vontade que tanto tinham de aprender. Todas estas particularidades se repercutiam no 

desempenho geral da turma que se situava no muito bom.  

Na mesma escola, a mestranda também acompanhou uma turma de 6.º ano, no 

âmbito da disciplina de Português. Esta era constituída por 22 alunos, 11 do sexo masculino e 
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os restantes 11 do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 10 e os 11 anos. Na 

mesma linha de pensamento, é de referir, também, que a par da análise socioeconómica geral 

do agrupamento, o nível de escolaridade das famílias era bastante superior, tendo a maior 

parte habilitações equivalentes ao ensino superior, o que poderá refletir-se nas atividades 

profissionais e nos rendimentos do agregado familiar, comprovados pelo facto de nenhum 

aluno beneficiar de Apoio Social Escolar (ASE).  

As caraterísticas que mais sobressaíam nesta turma de Português eram, sem dúvida, a 

capacidade de trabalho e empenho que praticamente todos tinham como traços bem 

delineados. Para além disso, era uma turma muito motivada, preocupada com o seu sucesso 

e envolviam-se em todas as tarefas propostas com satisfação. É de referir também que a 

relação com a professora titular era excelente, de máximo respeito e educação. À semelhança 

desta relação, a interação com os colegas era pautada pelo companheirismo, pelo respeito 

para com o próximo e entreajuda. De um modo geral, o desempenho da turma era 

classificado, pela professora cooperante, como Muito Bom.  

 

O percurso de aprendizagem da mestranda prosseguiu, dando lugar à segunda etapa 

do percurso, que ocorreu numa outra rede escolar também localizada na Área Metropolitana 

do Porto e que, de acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento (PEA, 2017/2020), 

tornou-se Agrupamento no dia 1 de setembro de 2003. Este espaço de ensino constituído por 

onze estabelecimentos, entre os quais a Escola-sede do agrupamento, com 2.º e 3.º Ciclos, 

sete escolas básicas, do 1.º Ciclo, das quais três com Jardim de Infância incluído, e, ainda, três 

Jardins de Infância independentes, proporciona aos seus alunos, além da oferta geral que 

oferece ao ensino regular, de duas Unidades de Apoio Especializado para a Educação de 

Alunos com Multideficiência e Surdocegueira Congénita (UAEEM) presente em duas escolas, 

numa perspetiva inclusiva que tanto prioriza.  

Após análise do Projeto Educativo, constatou-se que, de um modo geral, a maioria das 

habilitações literárias dos encarregados de educação se situava ao nível do 12.º ano de 

escolaridade. Era de notar também que mais de metade da população escolar beneficiava de 
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apoio da Ação Social Escolar (ASE), havendo uma expressão mais elevada nos alunos que 

frequentavam os 1.º e 2.º ciclos, comparativamente com os que não têm auxílios. Já as 

crianças da educação pré-escolar registavam uma discrepância maior entre as que usufruíam 

e não usufruíam de apoio social e quando comparada com os restantes ciclos. 

No que diz respeito à comunidade educativa, o agrupamento era frequentado por 

cerca de 2355 alunos, estando 383 matriculados no Pré-escolar, 776 no 1.º CEB, 552 no 2.º 

CEB e 644 no 3.º CEB. Relativamente ao corpo docente, encontrávamos 205 professores. 

Quanto ao pessoal não docente, era composto por 85 funcionários, estando a maior parte 

agrupados na categoria de “Assistentes Operacionais” que “asseguravam a vigilância dos 

alunos, a limpeza e assistência à atividade docente”. O agrupamento possuía apenas uma 

psicóloga que trabalhava com todos os alunos, que frequentavam os diferentes 

estabelecimentos de educação e ensino que o integravam, qualquer que seja a sua faixa etária 

ou nível de ensino.  

 Para este contexto de ensino, os princípios, políticas e práticas educativas iam 

claramente no sentido da promoção de uma escola para todos. Promoviam, ainda, uma 

educação diferenciada que pretendia responder às necessidades individuais e apostava numa 

estrutura educativa centrada no aluno, na aprendizagem e na criação de oportunidades 

educativas para todos, de onde se destacam os seguintes termos: Integrar, Educar, Ensinar, 

Socializar, Alertar, Formar, Decidir, Resolver e Partilhar.  

A escola do 1.º CEB, onde decorreu a PES, destacava-se por pertencer ao grupo de 

instituições que pertencia ao Plano Centenário já mencionado acima, pelo que devido à sua 

antiguidade de construção e caraterísticas, poder-se-á caraterizar este estabelecimento como 

sendo algo antigo e, de um modo geral, com espaços de reduzidas dimensões, fazendo jus às 

suas origens arquitetónicas tradicionais.  

Assim, e seguindo nesta linha de pensamento, este espaço escolar era constituído por 

um edifício principal com um único piso, bastante semelhante a uma casa para habitação, com 

capacidade para integrar apenas cerca de 100 alunos distribuídos por quatro turmas. Ora, 

neste referido espaço global encontravam-se, portanto, quatro salas de aula, sendo que cada 
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uma se destinava a cada ano de escolaridade; um gabinete reservado à coordenadora; um 

pequeno átrio comum a todas as salas; uma cozinha para os professores; um polivalente e 

cantina; instalações sanitárias para alunos e professores; uma sala de arrumos; e, ainda, um 

espaço exterior. Este não oferecia aos seus alunos uma área ampla e condições para as suas 

brincadeiras. Condicionados pela situação meteorológica, nos dias de chuva, as quatro turmas 

ficavam concentradas à porta do edifício, recolhidas num pequeno espaço com coberto, o que 

não facilitava a satisfação das suas necessidades de libertação de energia e expansão que 

tanto precisam. Já nos restantes dias, podiam usufruir do restante recreio, uma área a céu 

aberto, com piso em cimento, equipada com um cesto de basquetebol.  

Relativamente ao corpo docente, esta escola era constituída por quatro professores 

de 1.º CEB, a professora de Inglês e a de Expressão Musical, a professora de Educação Artística 

e o professor de Expressão Físico-Motora que lecionavam em coadjuvação com a professora 

titular. Também faziam parte do painel a coordenadora e quatro assistentes operacionais, que 

asseguravam o restante funcionamento da escola. 

Adicionalmente, é de referir também que não havia biblioteca na escola, somente uma 

pequena estante de livros situada no polivalente, encostada a uma das paredes. Os livros, sem 

qualquer tipo de catalogação, eram colocados empilhados uns em cima dos outros sem 

obedecer a nenhum critério de organização. Apesar de se encontrarem num espaço de 

comum utilização por todos os intervenientes educativos, os alunos estavam impedidos da 

sua utilização e era muito raro a dinamização de atividades que fossem ao encontro da 

promoção do livro e de práticas de leitura em sala de aula, quer partindo deste espaço para a 

sala de aula ou vice-versa.  

Genericamente, salienta-se, ainda, o facto de as salas serem acolhedoras, rodeadas de 

bastantes janelas, proporcionando uma adequada luminosidade e ventilação, as quais 

limitavam o espaço disponível nas paredes para afixar trabalhos dos alunos. De facto, pouco 

era a área sobrante, o que contribuía para o impedimento desta prática que, como se conhece, 

é um fator que auxilia a aprendizagem dos alunos, a partir da visualização dos seus próprios 

trabalhos, criando, por sua vez, um ambiente positivo na sala de aula, de motivação e de 
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reconhecimento. Efetivamente, o tempo que os alunos passam na sala de aula é considerável, 

o que leva a ressaltar a importância das condições físicas destes espaços como um dos fatores 

que conduzem à melhoria do desempenho escolar.  

No interior do edifício principal, encontrava-se a sala da turma do 4.º ano, onde a 

professora em formação desenvolveu a sua prática. Esta dispunha de uma secretária para a 

professora, um quadro branco, um quadro interativo com projetor, um computador portátil 

que pertencia à professora titular, um espaço pequeno com placards para a exposição de 

trabalhos que era utilizado pela professora de Inglês, um armário e uma estante com o 

material escolar dos alunos e material didático da docente, janelas, um cabide na horizontal 

para os alunos colocarem os casacos, cadeiras e mesas que foram organizadas de forma 

diferente ao longo do ano.  

A turma do 4.º A era constituída por 23 alunos, 14 do sexo masculino e nove do sexo 

feminino, com idades compreendidas entre os nove e os 11 anos, não havendo nenhum aluno 

com uma retenção. Neste grupo-turma, dois alunos necessitavam de apoio mais 

individualizado, devido à sua nacionalidade espanhola. No entanto, não apresentavam 

dificuldades linguísticas que os impossibilitassem de comunicar. Ambos compreendiam bem 

a língua portuguesa, no domínio da escrita é que precisavam de mais ajuda. 

Esta turma era particularmente curiosa e apresentava um desenvolvido espírito crítico. 

De uma forma geral, revelavam bastante maturidade e mostravam-se comunicativos, pelo 

que a partilha de acontecimentos da sua vida com a turma era uma constante, tendo sempre 

uma opinião para dar, questionando frequentemente o que os rodeava. A sua necessidade de 

questionar o mundo e tudo o que os rodeava, tornava-os ainda mais participativos e 

interessados, despertando ainda mais a vontade deles de aprender. Globalmente, era uma 

turma com bom aproveitamento nas diferentes áreas de conteúdo, muito empenhada e 

dedicada. 

Já no âmbito do 2.º CEB, a escola frequentada pela mestranda era a sede do 

Agrupamento e caraterizava-se, em traços gerais, por ser um edifício recente, de grandes 

dimensões e com instalações modernas e áreas generosas. Situada num ambiente mais 
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urbano em comparação com a escola do 1.º CEB, os alunos e toda a comunidade educativa 

tinham possibilidade de aceder à Biblioteca e Auditório Municipais.   

 A título de exemplo, refere-se que a escola era constituída por dois pisos. No primeiro 

piso, era possível encontrar a entrada principal da escola que dava acesso ao átrio, bem como 

ao PBX, à secretaria, aos gabinetes de direção e dos diretores de turma, à reprografia, casas 

de banho, laboratórios e salas de aula destinadas às turmas do 2.º CEB. Já no segundo piso, 

situavam-se as restantes salas de aula direcionadas ao 3.º CEB, verificando-se a organização 

de ciclos pelos dois pisos desta instituição escolar. 

 Quanto às salas de aula, é possível destacar que apresentavam instalações funcionais 

e confortáveis, as quais ofereciam as condições necessárias para as funções a que estão 

destinadas. Todas as salas possuíam quadros brancos com projetor e bom acesso à internet, 

computador e boa iluminação natural, oferecida pelas janelas que existiam numa das paredes 

da sala.  

 No que diz respeito à turma de 5.º ano de HGP, salienta-se o facto de ser composta 

por 20 alunos, entre os quais 10 eram do género masculino e 10 do género feminino. A faixa 

etária destas crianças variava entre os 9 e os 10 anos de idade, não havendo retenções. Deste 

conjunto de alunos, um aluno apresentava Transtorno do Espetro Autista, o que dificultava a 

sua comunicação com a professora e colegas de turma. Destaca-se, ainda, outro aluno que 

possuía comportamentos e atitudes perturbadoras do normal funcionamento da aula, 

prejudicando-se a si e aos seus colegas. Tinha muita dificuldade em estar concentrado e 

sossegado na sua carteira, o que desencadeava outros comportamentos semelhantes em 

alguns dos restantes colegas, factos que, muitas vezes, geravam desordem na turma. 

 De um modo geral, a turma demonstrava algumas dificuldades em respeitar as regras 

de sala de aula impostas pela professora titular. Ademais, a falta de participação também era 

um dos desafios a enfrentar e a pouca vontade de aprender, muito distraídos, faladores e até, 

por vezes, pouco respeitosos relativamente a chamadas de atenção por parte da professora 

titular, e com uma capacidade de concentração muito reduzida devido também ao tipo de 

aulas transmissivas que tinham. A professora estagiária desde o primeiro contacto com a 
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turma detetou essas particularidades, enfrentando-as como um desafio. O seu maior objetivo 

era contribuir com dinâmicas que pudessem captar a atenção da turma, contrariar o 

desinteresse que era notório pela disciplina de História e Geografia de Portugal e prolongar 

ao máximo o tempo de concentração/ a capacidade de escuta deles. 

 Relativamente à turma de 6.º ano de Português, esta era constituída por 23 alunos, 

sendo 17 raparigas e 6 rapazes. A faixa etária destes alunos situava-se entre os 11 e os 13 

anos, havendo dois alunos com retenções em anos escolares anteriores. Um deles 

apresentava dificuldades de aprendizagem específicas que ainda se encontravam em estudo, 

motivo pelo qual levava-o a necessitar de um acompanhamento em todas as aulas, por uma 

professora coadjuvante. Todavia, no período em que decorreu o estágio, foi a professora em 

formação que assumiu esse papel e apoiou o aluno nas tarefas realizadas em sala de aula, 

propostas pela professora titular.   

Ainda convém frisar que esta turma era bastante participativa e comunicativa, 

revelando, empenho; porém, demonstrava algumas dificuldades no domínio da Leitura e 

Escrita, nomeadamente na Compreensão Leitora e a Expressão Escrita. Por este motivo, a 

professora estagiária optou por incidir a sua prática pedagógica no sentido de contribuir para 

a superação dessas mesmas dificuldades, promovendo atividades que trabalhassem 

competências inerentes a estes domínios que compõem a aprendizagem da Língua, como 

também proporcionou atividades/dinâmicas cujo objetivo prendia-se com o desenvolvimento 

de competências do oral, pouco trabalhadas em sala de aula.  

 Após a caraterização dos contextos educativos, segue-se a secção denominada 

Desenhar para Aprender, que ilustra os momentos de aula - uns dinamizados e outros 

idealizados pela professora estagiária –, integrados em Sequências Didáticas, evidenciando, 

por sua vez, as articulações horizontal e vertical previstas na formação de professores deste 

mestrado em ensino. 
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2.3. DESENHAR PARA APRENDER 

Esta secção intitulada Desenhar para Aprender é o lugar pensado e criado para 

descrever e refletir o que a mestranda teve a oportunidade de “desenhar” ao longo desta 

jornada da sua formação. Assim, e considerando a prática pedagógica como um dos 

momentos-chave da formação inicial docente, é expectável, portanto, que se procure 

promover a autonomia e o desenvolvimento profissional deste através de momentos 

diferenciados que concorram e contribuam para o progresso e sucesso académicos do futuro 

professor, sendo incontornável que este encontre a oportunidade exímia, na sua formação 

inicial, para se enriquecer de conhecimento científico, técnico e pedagógico, conhecimento 

esse que é apreendido por meio de atividades de diferentes naturezas, nomeadamente a 

observação participante das ações educativas, cooperação e as intervenções pedagógicas 

realizadas em função das especificidades do seu público-alvo. 

Ao longo deste caminho formativo, o contacto dos professores estagiários com os 

docentes mais experientes (supervisores da ESE) revela-se necessário, como em qualquer 

processo de aprendizagem, sendo imprescindível a aprendizagem que, com o auxílio destes, 

é construída, por intermédio da reflexão e discussão das práticas e planificações idealizadas 

pelos formandos, com os saberes em articulação. Toda esta fase é de extrema importância 

pelo esforço que todo o trabalho de planificação representa, não só ao nível da construção de 

aulas isoladas, como também na construção de sequências de aulas em articulação e com 

sentido para os alunos, valorizando  as diferentes áreas curriculares, em torno de um fio 

condutor. Neste âmbito, ressalva-se a importância do papel da supervisão existente entre o 

supervisor e o professor em formação, que durante o ciclo de supervisão auxilia este a 

desenvolver os seus conhecimentos, competências e capacidades. De modo a cumprir esse 

propósito, assume uma postura questionadora, crítica e encorajadora do desenvolvimento do 

formando, como já detalhado em secção anterior.  

Neste seguimento, e tendo em conta que o modelo de formação do presente mestrado 

preconiza este tipo de trabalho articulado, entre o 1.º e o 2.º CEB, através do qual procura 

edificar um perfil plural e flexível exigido pela dupla especialização para a qual este mestrado 
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qualifica, pretende preparar os futuros docentes para uma visão que rejeita encarar o 

currículo como um compêndio de informação sequenciada a transmitir aos alunos, nem as 

disciplinas serem entendidas como blocos de saber individuais e autossuficientes. Por 

conseguinte, esta recusa pela compartimentação do currículo conduz a uma prática 

articulada, pois integra o conhecimento e procura estabelecer pontes entre os vários 

conteúdos das diferentes disciplinas. 

De facto, para se materializar todo este trabalho muito se rascunha até se conseguir 

chegar aos produtos finais que são pretendidos - “os desenhos” das aulas - que são a matéria-

prima das aprendizagens que se constroem a partir deles e que, por sua vez, serão 

apresentados ao longo deste subcapítulo. Revela-se, pois, um dos pilares importantes da 

nossa formação, que envolve planear, realizar o esboço, deparar-nos com o erro, refletirmos 

sobre ele e a partir daí continuar a construção do nosso caminho.  Salienta-se, ainda, que a 

mestranda à medida que pensou e planificou as intervenções, considerou aspetos relevantes 

com base nas caraterísticas dos alunos e das competências que se pretendiam trabalhar. 

Assim, nas sequências didáticas que concretizou procurou aplicar e valorizar conceitos das 

didáticas específicas que serão explanadas nas páginas que se seguem. 

A tabela que se segue esquematiza o trabalho desenvolvido pela mestranda que 

envolveu a construção de cinco Unidades Didáticas (UD), bem como de três planificações que 

não foram integradas em Unidades Didáticas, na qual estão indicados os respetivos títulos e a 

quantidade de aulas de que são compostas (Tabela 1). Salienta-se, também, que a UD1 e a 

UD2 foram as únicas unidades didáticas concretizadas em sala de aula de forma presencial, 

pelo que as restantes apenas foram planificadas, devido aos constrangimentos provocados 

pela pandemia, à exceção da UD5 que foi toda ela simulada. 

UNIDADES 
DIDÁTICAS/PLANIFICAÇÕES 

TÍTULO AULAS 

 
UD1 

Vem ver e ouvir a lenda! Duas aulas de Português e 
uma manhã no 1.º CEB 
(Português e Estudo do 

Meio) 

 
UD2 

Era uma vez uma 
ÁRVORE ENORME… 

Duas aulas de Português e 
duas manhãs no 1.º CEB 
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(Português e Educação 
Artística) 

UD3 Fabricar, comprar e 
calcular 

Um dia no 1.º CEB 
(Português e Matemática) 

 
UD4 

Sombras, para que vos 
quero? 

Um dia no 1.º CEB 
(Português, Estudo do Meio 

e Educação Artística) 

 
 

UD5 

 
À procura de mundos… 

Uma aula de HGP e um dia e 
uma manhã no 1.º CEB 

(Estudo do Meio, Português, 
Educação Artística e 

Matemática) 

 
Planificação HGP 

À descoberta da 
escravatura… 

 
Uma aula (de 90 min) 

 
Planificação HGP 

Na era dos 
Descobrimentos 

 
Uma aula (de 90 min) 

 
Planificação EM 

Na era dos 
Descobrimentos 

 

 
Uma aula (de 90 min) 

 

 

2.3.1. SABERES EM ARTICULAÇÃO  

 

                                                   “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as                      

possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção.”  

(Paulo Freire) 

 

Assumindo o ato de planificar como uma das tarefas cruciais no trabalho de um 

professor, identifica-se a aprendizagem da planificação como uma das competências 

essenciais a adquirir na formação de professores estagiários, pela importância que assume na 

futura atividade do professor, exigindo orientação, tempo, treino e muita reflexão com vista 

a conquistar, progressivamente, segurança e autonomia (Zabalza, 2000). Assim sendo, 

considera-se a planificação um documento de suporte que orienta o professor na sua ação 

pedagógica, pelo que qualquer intervenção pressupõe uma planificação que permite antever 

Tabela 1 – Unidades didáticas e planificações desenvolvidas pela mestranda 
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a sequência da aula que pretende construir, detalhando os vários elementos que dela fazem 

parte como os conteúdos, objetivos e o percurso de aprendizagem. Este pressupõe que nele 

estejam incluídos atividades ou momentos de aula com os respetivos recursos didáticos e 

instrumentos, organizados de forma “coesa e articulada”, com significado e ajustados ao 

tempo de aula, sendo a gestão do tempo uma das competências de natureza mais prática que 

necessita de treino e aprimoramento. Pelo exposto, e atendendo ao seu caráter flexível, esta 

ferramenta de trabalho é entendida como um documento que se ajusta, sempre que 

necessário, aos imprevistos e situações que ocorrem durante uma aula (Silva & Lopes, 2015).      

Portanto, dada a sua relevância, preparar uma aula recorrendo ao instrumento de 

planeamento – a planificação – exige tempo, uma vez que esta ação implica momentos de 

reflexão e de decisão que definirá o percurso de aprendizagem dos alunos. Trata-se de um 

momento fundamental, no qual o professor decide sobre o que ensinar, quando ensinar e 

quais as estratégias e metodologias a adotar, uma vez que planear é também procurar 

conciliar conteúdos que incorporam o currículo da disciplina e que são o ponto de partida de 

qualquer planificação juntamente com as caraterísticas, necessidades e os interesses dos 

alunos (Diogo, 2010; Roldão, 1999).  

Durante o regime presencial da PES, o trabalho de planificação, do presente mestrado, 

pressupõe a construção de Unidades Didáticas, baseadas num trabalho articulado entre o 1.º 

CEB e 2.º CEB. Este modelo de programação tem por base um princípio didático – a articulação 

curricular – que espelha um caminho integrador constituído por um conjunto de aulas 

sequenciadas que relacionam e conjugam “(…) saberes oriundos de várias áreas disciplinares 

(ou disciplinas) de um mesmo ano de escolaridade ou nível de aprendizagem” (articulação 

horizontal) e interligam “(…) conteúdos, procedimentos e atitudes, (…), tanto ao nível de um 

mesmo ano de escolaridade, como de anos de escolaridade subsequentes” (articulação 

vertical) (Morgado & Tomáz, 2010, p. 3), a partir de um fio condutor operacionalizado através 

de uma temática ou de um título agregador, permitindo antever uma lógica subjacente à 

organização dos textos, atividades, conteúdos e escolhas didático-pedagógicas.  

Todo este trabalho articulado revela ser bastante desafiante para a classe docente, 

contudo, essencial, pois pode ser encarado como uma oportunidade para se conseguir 
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transformar a fragmentação existente no sistema educativo, pelo que poderá incentivar o 

professor a olhar para o ensino de um ponto de vista global e integrador e não de uma forma 

fragmentada, dando sentido à sequencialidade do percurso escolar dos alunos. Os próprios 

documentos oficiais em vigor defendem que o ensino deixe de ser uma cadeia de atividades 

soltas sem significado para os alunos, mas, pelo contrário, passe a incluir um conjunto de 

atividades cada vez mais ativas e significativas (Leite, 2012). Na perspetiva de Ramos (2016),  

os docentes dificilmente podem continuar a manter um tipo de atitude e comportamento 

assente apenas na cultura de referência do seu grupo de docência, do seu nível de ensino, da 

sua escola (…). O novo contexto organizacional e a articulação vertical e horizontal do currículo 

e dos programas exigem a construção de uma cultura profissional abrangente no plano dos 

conceitos, do projeto educativo e do código deontológico, bem como a capacidade para 

produzir o seu desenvolvimento profissional (p. 9).  

Benavente et al. (1994) menciona que “é urgente mudar uma escola de conteúdos 

desatualizados, de saberes dissociados das práticas sociais e ritualizados no uso escolar de 

práticas baseadas na impessoalidade e na uniformidade, ignorando a diversidade dos alunos, 

numa escola de linguagens empobrecidas” (p. 10). Para Cosme (2018), o que se pretende é 

que a articulação possa contribuir para ampliar a possibilidade de aprendizagem dos alunos, 

“exponenciar os significados da mesma, otimizar procedimentos ou rentabilizar tempo de 

trabalho, evitando redundâncias curriculares, no momento em que dada temática, comum a 

mais do que uma disciplina, pode ser objeto de trabalho, apenas, numa dessas disciplinas” 

(p.16). 

É de elevada importância referir que este encontro e cooperação entre duas ou mais 

disciplinas deve ser pensado e planificado com base nos conteúdos de aprendizagem do ano 

em que se aplicam. Para que o trabalho interdisciplinar do docente surta o efeito pretendido, 

corroborar matérias que estejam empiricamente ligadas entre si, deve ser um trabalho 

realizado ao longo do ano de aprendizagem e em concordância com as motivações, facilidades 

e dificuldades dos alunos. Cabe ao professor, de acordo com o contexto educativo, adequar, 

diversificar, articular e flexibilizar o currículo, possibilitando uma aprendizagem desejada e 

significativa, de modo a que faça sentido para quem a integra. Para Alonso (2001), a 
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organização das aprendizagens  baseada na articulação dos saberes é uma mais-valia, pois o 

estabelecimento de relações entre as diferentes áreas curriculares proporciona aos alunos a 

descoberta e a tomada de consciência de que não existem espaços isolados e de que tudo se 

inter-relaciona (p. 60). Estes autores acrescentam ainda que esta articulação permite 

“trabalhar numa perspetiva globalizadora e integradora do saber e da experiência” (p. 28). 

Por outras palavras, consiste em trabalhar num conjunto de várias áreas curriculares, 

conduzindo para a construção do seu próprio saber e a partir de um tema central para existir 

uma abordagem interdisciplinar. Logo, procura-se estabelecer uma sequência lógica e 

coerente dos temas, tendo em consideração, não só a progressão dentro de uma única 

disciplina, mas também a relação e interconexão entre diferentes áreas de conhecimento, 

com o objetivo de criar uma visão mais abrangente e interdisciplinar da aprendizagem (Reis 

et al., 2009, p. 21). Como resultado, proporciona-se ao aluno uma construção de 

conhecimento mais sólido e o desenvolvimento de competências, à medida que avançam nos 

diferentes níveis de ensino.  

Face ao exposto, importa reforçar este trabalho desenvolvido no presente mestrado 

que contribui para o desenvolvimento de competências essenciais necessárias para o trabalho 

do futuro professor, moldando-o, precisamente por ser exposto desde a sua formação ao 

esforço que acarreta estabelecer uma sequência lógica de aulas que concretize a articulação 

curricular horizontal e vertical. Como tal, a mestranda, tendo por base o PASEO e as 

Aprendizagens Essenciais, que visam a pluralidade e o diálogo entre saberes (Proença, 1990) 

como caminho para um processo de ensino e de aprendizagem mais produtivo, organizou as 

intervenções em sequências didáticas, constituídas por áreas disciplinares, domínios a 

trabalhar, conteúdos, competências, estratégias, tendo por base textos de diferentes tipos 

(literários ou não literários), sempre a partir de um título unificador. Nesta perspetiva, a área 

de Português revelou-se protagonista neste trabalho, não fosse ela “(…) um saber fundador, 

que valida as aprendizagens em todas as áreas curriculares e contribui de modo decisivo para 

o sucesso escolar dos alunos” (Reis et al., 2009, p. 21). Consciente da essencialidade do 

Português, assim como do seu caráter transversal a todas as disciplinas, a professora em 

formação organizou as suas sequências didáticas em torno dos textos (Sousa, 1993), visto que 

os podemos considerar como elementos centrais da aula, promovendo competências muito 
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benéficas para qualquer disciplina do currículo (facto que será explorado com mais detalhe no 

último capítulo dedicado à dimensão investigativa).  

Destaca-se a unidade didática articulada entre o 1.º CEB e o 2.º CEB com o título “Vem 

ver e ouvir a lenda!” (cf. Apêndice A), cujo título agregador desvenda o género discursivo que 

foi o centro em torno do qual todo o trabalho se desenrolou – a lenda.  Esta sequência foi 

composta por duas aulas de Português e uma manhã no 1.º CEB e permitiu articular o trabalho 

desenvolvido no 1.º CEB (4.º ano), a partir da Lenda das Amendoeiras, com o conteúdo que 

envolve conhecer o passado do meio local – mais concretamente os produtos característicos 

do Algarve – presente no currículo de Estudo do Meio. O título foi, desde logo, um elemento 

impulsionador da aula, pois foi pela organização sintática do mesmo que os alunos inferiram 

a sua relação com o tipo de texto e o trabalho proposto para aquele dia.  

Esta sequência de aulas iniciou-se pela aula de Português no 1.º CEB, que envolveu a 

apresentação da capa da obra Contos e Lendas de Portugal e a sua exploração através da 

identificação de elementos paratextuais (título, autora e editora); e realização de inferências, 

a partir do título para antecipar o conteúdo do livro. Após a leitura do texto pela professora, 

seguiu-se uma atividade de compreensão do texto através do preenchimento de um esquema 

de compreensão e uma atividade de leitura dramatizada, a pares. Tendo em consideração que 

a ação decorre no Algarve, numa época em que o Algarve se encontrava dominado pelos 

muçulmanos, faz todo o sentido explorar com os alunos este local da história, mais 

concretamente os produtos caraterísticos deste local e que muito foram influenciados pelo 

povo muçulmano.  

Neste sentido, a professora em formação decidiu continuar o trabalho de articulação 

horizontal entre as áreas disciplinares de Português e Estudo do Meio, estabelecendo um 

diálogo com os alunos, no sentido de resgatar o título da lenda, o local da ação da história que 

ouviram e localizar a região no mapa (concebido em cartolina), semelhante ao que foi 

projetado no início da aula, antes da abordagem da lenda. De seguida, a professora espalhou, 

numa mesa, imagens com elementos de produtos caraterísticos do Algarve, com o nome 

escrito em espelho, com o propósito de criar uma tempestade de ideias (brainstorming) sobre 
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o que já conhecem do Algarve que possibilitou a partilha dos seus conhecimentos prévios, de 

forma espontânea, contribuindo não só para a valorização da partilha dessas ideias como para 

o desenvolvimento da sua expressão oral. Posteriormente, em pares, os alunos escolheram 

um produto para colocarem no mapa, descobrir o seu nome e escrevê-lo no quadro para 

depois confrontarem o que escreveram com as palavras escritas corretamente que, 

entretanto, a professora colocou no quadro (em forma de etiqueta). No final, os alunos foram 

ao mapa e colocaram a etiqueta adequada ao produto e seguiu-se o registo do que 

aprenderam numa ficha de registo.     

Ainda na mesma sequência didática, foi projetada uma aula de Português no 2.ºCEB 

em torno do mesmo texto literário –  A Lenda das Amendoeiras –, que vem concretizar a 

articulação vertical entre o 1.º CEB e o 2.º CEB, realçando a ideia que o mesmo texto pode ser 

trabalhado nos diferentes ciclos, a abordagem e as estratégias para isso utilizadas é que 

podem diferir. Note-se que o mesmo texto literário pode ser abordado em qualquer ano de 

escolaridade, desde que as atividades implementadas, quer na compreensão, quer na 

exploração da mesma, se revelem apropriadas, pertinentes e significativas para o nível de 

escolaridade a que se destinam.  

Neste caso específico, a mestranda propôs um percurso muito semelhante ao do 

1.ºCEB, contudo introduziu pequenas diferenças, nomeadamente uma atividade que 

implicava a realização de uma dramatização, a partir de excertos da lenda. Organizados em 

grupos de quatro alunos, cada um deles teria de recorrer a palavras, a gestos e a sons para 

apresentar à turma o seu texto. Todo esse trabalho foi gravado e ouvido, posteriormente, em 

grande grupo. Assim, poder-se-á afirmar que foi proposta a esta turma de 6.º ano uma 

dinâmica que integrava uma complexidade superior comparativamente à atividade proposta 

para a turma de 3.º ano, pois implicava manifestar, de forma expressiva, sentimentos e ações. 

Revelou-se, pois, um momento bastante entusiasmante para os alunos e foram notórios o 

envolvimento e dedicação ao longo da sua realização e apresentação à turma.  

Foi possível perceber a importância da seleção de conteúdos e da adequação de 

estratégias a serem implementadas em cada ciclo ao longo da realização deste trabalho de 

articulação. Ainda que o ponto de partida fosse o mesmo –  uma determinada obra/texto – 
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para, posteriormente construir um percurso de ensino e aprendizagem tanto no 1.º como no 

2.º CEB, revelou-se uma mais-valia, pois permitiu visualizar a progressão ao nível de conteúdos 

e competências esperadas, assim como a complexidade dessas mesmas atividades com mais 

clareza, pois o que se espera desenvolver e abordar num determinado nível de ensino não é 

exatamente o mesmo que se procura trabalhar num nível superior. É fundamental diferenciar 

e proporcionar um desafio adequado ao público com que se trabalha e aos objetivos que se 

tem, apresentando, dessa forma, diferenças nas atividades ou simplesmente propor 

atividades distintas a fim de se obter o pretendido com as dinâmicas apresentadas.  

Acrescenta-se ainda que não se concretizou na unidade didática apresentada uma 

articulação com HGP, por constrangimentos de tempo, contudo seria perfeitamente possível 

planificar aulas que envolvessem o conteúdo dos muçulmanos, as quais fariam todo o sentido 

pelo contexto já apresentando anteriormente. Este exemplo vem reforçar o quão é 

concretizável a articulação entre os diferentes anos de escolaridade, trabalhando assim os 

conteúdos e competências adequadas a cada nível, tendo uma visão integradora e 

consolidada das aprendizagens a construir pelos alunos.   

Em suma, é de destacar, ainda, que os alunos puderam experienciar o trabalho de 

articulação de uma forma natural, isto é, sem quase se aperceberem disso, pelo facto de 

“mudarem” de disciplina sem isso representar um corte no fio condutor já estabelecido na 

dinâmica de trabalho. Assim, a trabalhar Português perceberam que também podiam 

trabalhar Estudo do Meio, sem precisarem de fechar o manual de Português para abrirem o 

de Estudo do Meio, porque mudaram de disciplina e de conteúdo. Por consequência, o 

envolvimento deles surgiu de forma espontânea. Atendendo a que foi a primeira vez que 

trabalharam neste tipo de registo, o empenho e a motivação foram notórios; o barulho e as 

chamadas de atenção por parte da professora cooperante desapareceram, bem como a falta 

de trabalho de muitos deu lugar ao foco e a uma postura comprometida com o trabalho. 

Revela-se, pois, um balanço positivo e que, juntamente com a curiosidade dos alunos, por via 

da novidade, deixa pistas que permitem inferir que se está perante os contornos que 

comprovam a eficácia/pertinência deste tipo de trabalho, não só pelas aprendizagens que 

daqui resultam, mas também na postura e visão dos alunos para com a escola.  
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Trabalhar de um ponto de vista articulado é desafiador no que diz respeito à sua 

programação, uma vez que exige esforço por parte de quem põe em prática, no entanto é 

compensador na sua execução tanto para o professor como para o aluno. Pensar no 

conhecimento como um todo e encontrar pontos em comum, complementaridades e 

possíveis diálogos entre os conteúdos reforça a ideia de que as disciplinas não são 

independentes, mas que se relacionam entre si. Desta forma, contribui-se para suscitar nos 

alunos essa visão e motivamo-los não só a pensar, mas também a ver os saberes interligados 

uns aos outros, proporcionando-lhes uma compreensão mais holística e integrada dos 

conhecimentos (Roldão & Almeida, 2018; Diogo, 2010), embora continue a ser importante 

trabalhar aspetos específicos de cada área, em conformidade com o que preconizam os 

documentos orientadores do ensino.  

 

2.3.2. PORTUGUÊS NOS 1.º E 2.º CICLOS DO ENSINO BÁSICO 

 

Ser professor de Português pressupõe trabalhar, com os alunos, os diferentes domínios 

que compreendem o ensino da língua portuguesa –  nomeadamente, a Oralidade, a Leitura, a 

Educação Literária, a Escrita e a Gramática –,  de forma a capacitá-los linguisticamente, uma 

vez que ser proficiente na língua torna o falante mais livre, mais capaz de compreender o que 

o rodeia, de interpretar e de se expressar, quer oralmente, quer por escrito.  

A escola desempenha um papel importante nesse âmbito ao contribuir para o 

desenvolvimento da linguagem e da habilidade com as palavras, promovendo a construção 

pessoal, social e profissional do indivíduo e contribuindo para o desenvolvimento das 

competências comunicativas e linguísticas dos alunos, nos domínios da língua, na modalidade 

oral e escrita, tanto na vertente da compreensão, como na vertente da expressão. Logo, a 

experimentação e a prática nos quatro domínios de aptidões (escutar, falar, ler e escrever) 

(Buescu, 2015) é importante e capaz de promover a competência comunicativa que, segundo 

Monteiro et al. (2013), se refere “à capacidade que cada um possui para falar, escrever e saber 
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selecionar as formas linguísticas mais adequadas às diferentes situações com que nos 

deparamos” (p. 113). 

Neste sentido, considera-se distinguir a unidade didática Era uma vez uma ÁRVORE 

ENORME… concretizada em ambos os ciclos, sendo que no 1.º CEB resultou na articulação 

entre as áreas curriculares de Português e Educação Artística – Artes Visuais (cf. Apêndice B), 

constituída por um leque de textos literários e não literários, verbais  e não verbais, tais como 

o conto A árvore, de Sophia Mello Breyner; a notícia Biblioteca na árvore e a respetiva imagem 

da árvore-biblioteca; imagens de capas de obras, de Sophia; o documentário Nome das Coisas 

e, ainda, revistas e folhetos. Tal como se pode verificar, a diversidade de textos foi notória e 

veio a revelar-se bastante produtiva ao longo das aulas, pela riqueza que esse contacto 

proporciona aos alunos e a relação que se pode estabelecer entre textos. Por este motivo, é 

na aula de Português que importa promover momentos que preconizam que o aluno interaja, 

experimente e faça coisas com os textos e as palavras (Lomas, 2003), desenvolvendo a sua 

confiança, a capacidade crítica e a criatividade.  

É de destacar, ainda, a importância da escolha do título das unidades didáticas que, 

muitas das vezes, é indicador dos domínios e atividades que serão trabalhados, 

posteriormente, com os alunos, pelo que pode servir como um bom ponto de partida para a 

estimulação da curiosidade, na medida em que desafia os alunos a descobrir um pouco mais 

sobre o assunto da aula, suscitando-lhes interesse pelo processo e envolvendo-os 

automaticamente na dinâmica da aula.  

Neste caso em particular, foi apresentado aos alunos o título Era uma vez uma ÁRVORE 

ENORME… em que as duas últimas palavras foram escritas com letras maiúsculas, de forma 

intencional, e projetadas no quadro, o que permitiu criar uma dinâmica que suscitou a troca 

de opiniões e a realização de inferências pela associação da mancha gráfica ao significado das 

próprias palavras escolhidas para o título, que se relaciona, naturalmente, com o respetivo 

texto selecionado A árvore, de Sophia, como já referido anteriormente, e que foi o cerne 

através do qual se organizaram as aulas e as atividades resultantes delas. Assim, os alunos 

exploraram o título e levantaram hipóteses sobre a possibilidade de se tratar de uma história 
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que envolvesse uma árvore de tamanho considerável, refletiram sobre o uso da expressão Era 

uma vez e, ainda, pensaram em obras e escritores que pudessem estar relacionadas com o 

retratado.  

A professora em formação verificou que os alunos ficaram muito mais predispostos, 

proativos e empenhados no decorrer desse momento, precisamente por se sentirem 

envolvidos num mistério que precisou de ser desvendado. Também na UD Vem ver e ouvir a 

lenda, optou-se pela mesma dinâmica inicial  –  apresentação do título –, antes de avançar 

para as atividades propostas para essa aula. A partir dele, os alunos identificaram o tipo de 

texto escolhido para a aula e levantaram hipóteses para o que lhes poderia esperar ao nível 

de atividades.   

Relativamente a esta última UD mencionada, poder-se-á frisar que a aula de Português 

de 1.º CEB se iniciou com a projeção de um mapa de Portugal que se encontrava demarcado 

nas várias regiões, com os seus respetivos nomes e com a imagem sobreposta da capa da obra 

Contos e Lendas de Portugal (Figura 3). A partir dele, foi 

iniciado um diálogo com os alunos, orientado por questões 

previamente preparadas e pensadas para que a ativação de 

conhecimentos prévios acontecesse. Para isso, foram 

colocadas as seguintes questões: “Conhecem lendas em 

Portugal? Quais?; De onde são essas lendas?; Quem vos 

contou?”. Com a utilização deste mapa associado à capa da 

obra já referida, a professora estagiária pretendeu fomentar 

o diálogo e promover a participação dos alunos em grande 

grupo, desencadeando, assim, a partilha de ideias, de 

experiências e de conhecimentos de uma forma descontraída.  

Após este momento inicial, em grande grupo, procedeu-se à exploração oral dos 

elementos paratextuais da capa do livro –  através da identificação do título, autora e editora 

–  e antecipação do conteúdo da obra a partir do título, incentivando a realização de 

inferências pelos alunos, através de questões orientadoras, como, por exemplo, “O que vamos 

encontrar dentro deste livro?”, “O que o título nos diz sobre este livro?”, respostas que foram 

Figura 3 – Mapa de Portugal e capa 
da obra Contos e Lendas de Portugal 
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registadas no quadro, o que permitiu aos alunos recorrer à sua imaginação, ao seu quotidiano 

para estabelecer relações de sentido para construir raciocínios lógicos, partindo do que já 

sabiam sobre o assunto e aquilo que estava a ser observado na capa, de forma a conseguirem 

desvendar esse mesmo conteúdo. Este tipo de tarefas revela ser bastante produtivo, antes de 

se partir para a leitura do texto, uma vez que serve para desenvolver competências essenciais 

ao nível da leitura, mas também para estimular a curiosidade pelos livros e pela leitura. 

Entretanto, a professora estagiária projetou o título do conto que iria ser trabalhado de forma 

invertida para que os alunos o 

descobrissem, cuja descoberta foi registada 

no quadro por um dos alunos (Figura 4). 

 

Enfatiza-se novamente a UD Era uma vez uma ÁRVORE ENORME, pelo momento que 

se seguiu, após a descoberta da escritora do texto a ser trabalhado, que envolveu a projeção 

de uma fotografia de Sophia (Figura 5). A partir do seu rosto, foi concedida aos alunos a 

oportunidade de partilharem as suas ideias e experiências, com o grupo-turma, a partir de 

questões que foram colocadas pela professora, tais como: “Quem é Sophia?; Já leram Sophia?;  

 

O que conhecem dela?. Ora, estes momentos de partilha de conhecimentos e de diálogo 

constante entre professor e alunos, uma vez mais, revelam-se de extrema importância, pois, 

Figura 4 – Título invertido 

Figura 5 – Fotografias de Sophia de Mello Breyner Andresen  
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para além de se valorizar as experiências e os saberes que o aluno foi acumulando ao longo 

da vida, também o estimulamos a partilhá-los com os demais, criando, em simultâneo, 

espaços de interação oral entre aluno-aluno e professor-aluno, tão essenciais num contexto 

de sala de aula e, em particular, na aula de Português, pois, desta forma, não só se valoriza e 

reforça o que o aluno já sabe, como também é-lhe oferecida a possibilidade de refletir, “(…) 

ampliar e iniciar a sistematização dessas experiências e saberes, de modo a permitir, aos 

alunos, a realização de aprendizagens posteriores mais complexas” (Organização Curricular e 

Programas do 1.º Ciclo, 2004, p. 101).  

Neste seguimento, destaca-se, também, um momento de escuta ativa com caça ao 

intruso realizado a partir da audição de um excerto de um documentário sobre Sophia de 

Mello Breyner, intitulado Nome das Coisas, uma vez que ensinar os alunos a escutar faz parte 

do trabalho do professor de Português, constituindo um lugar de enorme importância nas 

aulas desta área curricular. Neste contexto, importa mencionar que as atividades de escuta 

ativa são uma forma intencional de trabalhar o domínio da Oralidade, especificamente, na sua 

vertente de compreensão oral, tendo como objetivo ensinar os alunos a saber escutar (Santos 

H. , 2006). Por sua vez, é criada “(…) na criança a necessidade de prestar atenção ao que é 

dito, de seguir a mensagem do interlocutor, de identificar com clareza o essencial da 

mensagem e de determinar o acessório” (Sim-Sim et al., 1997, p. 35), encontrando-se, ainda, 

ligadas à “(…) detecção e compreensão de aspetos globais e parcelares da mensagem (…)” 

(Amor, 2001, p. 72). Para que efetivamente cumpram o seu propósito, estas atividades devem 

ser orientadas por uma metodologia própria, “(…) pressupondo uma informação prévia que 

permite focalizar a audição por meio de instrumentos e categorias de recolha e análise de 

dados (…)” (Amor, 2001, p. 72).  

Assim, foi intenção da mestranda valorizar esta dimensão e dar lugar a este tipo de 

atividades na aula de Português e, por essa razão, propôs uma atividade em que essa 

metodologia pudesse ser concretizada. À luz desta perspetiva, os alunos ouviram o excerto 

previamente selecionado pela professora, sem nenhuma orientação; de seguida, a professora 

explicou a tarefa e o seu objetivo; os alunos ouviram uma segunda vez, já focando a sua 

atenção nas informações às quais tinham de estar atentos para conseguirem identificar o que 

estava errado nas frases que lhes foram distribuídas para, posteriormente, escreverem a 
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informação correta, em consonância com aquilo que ouviram e se lembravam; depois desta 

escuta, para confirmarem as suas respostas, ouviram pela última vez o áudio (Amor, 2001). 

Esta atividade revelou-se bastante interessante, pela introdução de uma dinâmica muito 

pouco habitual na prática da sala de aula e pelo efeito que ela provocou nos alunos – um misto 

de emoção, de desafio e de partilha de informações. De facto, foi possível constatar que o 

domínio da Oralidade era pouco valorizado naquele contexto e que os alunos se sentiam 

pouco familiarizados com este tipo de prática que implica captar o essencial de uma 

mensagem e orientar a sua escuta ativa para tal. 

Em suma, a valorização do autor foi, desde logo, uma opção a que a mestranda quis 

dar destaque em cada uma das suas aulas, pois dar a conhecer quem escreve o texto que será 

lido pelos alunos é aproximá-lo do texto enquanto leitor, é compreender que existem pessoas 

que escrevem textos e que têm rostos e percursos de vida que podemos conhecer (Moreira I. 

, 2014). Nesta linha de pensamento, podemos afirmar que é fundamental o professor de 

Português permitir aos seus alunos conhecer o escritor e os seus livros em completa 

consonância, pois, de acordo com Rodrigues (2019), fomentar o gosto de ler e investir na 

criação de hábitos de leitura, pelo contacto com vários livros e pelo conhecimento de 

escritores, contribui para o prazer e criação de hábitos de leitura ao longo da vida. Por esta 

razão, a mestranda procurou valorizar o autor nas suas intervenções pedagógicas, 

nomeadamente, através da projeção da fotografia de Sophia e a abordagem que fez, como já 

referido anteriormente; assim como o momento de escuta ativa que, para além de permitir 

focar no domínio da Oralidade, também permitiu trabalhar dados biográficos desta mesma 

autora já supramencionada.  

Ademais, também foi proporcionado aos alunos o contacto físico com as obras 

abordadas em sala de aula. Considerando este contacto produtivo para que os alunos 

conheçam as capas, possam tocar nos livros e folheá-los, a professora em formação distribuiu 

pelos alunos duas edições da obra A árvore, uma mais recente (Figura 6) e uma mais antiga 

(Figura 7) para esse efeito, aproveitando, de seguida, o momento para explorarem os 

diferentes elementos paratextuais, ainda antes da leitura do texto, servindo este como uma 

atividade de pré-leitura.  
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Sendo a leitura um processo interativo “entre o leitor e o texto, através do qual o 

primeiro reconstrói o segundo” (Alves, 2007, p. 9), importa frisar que o texto e a sua leitura 

constituem, então, um domínio crucial na disciplina de Português (Sousa, 1993). A leitura 

revela-se um processo complexo que consiste em “extrair sentido do que é lido, pelo que não 

se pode falar em leitura se não houver compreensão” (Viana, et al., 2018, p. 3). Neste sentido, 

ler é ser capaz de compreender o conteúdo de uma mensagem escrita. Assim, ensinar a ler 

corresponde a ensinar explicitamente a retirar informação contida num texto escrito, 

explorando os textos através do uso de estratégias que o permitam fazer.  

Pelo explanado, e no âmbito do trabalho desenvolvido com o texto, antes de todo o 

trabalho de compreensão leitora relativo a ele, surge a primeira leitura do texto, que constitui 

o primeiro passo que se estabelece entre o leitor e o conteúdo. A propósito da UD Vem ver e 

ouvir a lenda, a leitura inicial do conto Lendas das Amendoeiras foi realizado pela professora, 

fazendo-se acompanhar por imagens e sons, que, previamente, preparou e apresentou em 

suporte PowerPoint, quer nas aulas de 1.º quer de 2.º CEB. Estas imagens e sons 

correspondiam ao que estava a ser lido pela professora, proporcionando aos alunos uma 

experiência visual e auditiva, o que fez enriquecer o momento de leitura na aula de Português 

e o diálogo estabelecido entre o leitor e o texto.  

No decorrer da leitura, foi possível observar o entusiasmo com que os alunos 

encararam o momento. Os sorrisos e as expressões faciais que iam fazendo revelaram que a 

professora conseguiu captá-los com sucesso para essa primeira leitura do texto. Contudo, com 

Figura 6 – Capa da obra A árvore de uma edição 
mais recente 

Figura 7 – Capa da obra A árvore de uma 
edição mais antiga 
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uma dinâmica mais apelativa, pela simultaneidade da sua vertente auditiva e visual que 

acompanhou esse momento de leitura, em que a imagem e o som se aliaram ao texto, a 

professora em formação pôde verificar que os alunos reagiram de uma forma totalmente 

diferente da habitual e que o interesse pelo texto e o diálogo com o mesmo, que 

estabeleceram a partir desse instante, foram completamente distintos.  

Deste modo, faz todo o sentido notar que a primeira leitura do texto deve ser realizada 

pelo professor, de forma exímia, pois é ele a primeira voz de mediação que faz chegar o texto 

aos alunos, não só pela importância que assume na posterior compreensão do seu conteúdo 

(Colomer, 2008),  mas também, tal como afirma Reis et al. (2009),  

as crianças devem ouvir ler o adulto para se apropriarem de bons modelos de leitura: ler em 

voz alta às crianças fortalece os vínculos afetivos entre quem lê e quem ouve, estimula o prazer 

de ouvir, o prazer de imaginar, facilita a aquisição e o desenvolvimento da linguagem e faz 

emergir a vontade de querer aprender a ler (p. 63).  

Ainda nesta linha de pensamento, e considerando que ler e, por sua vez, compreender 

textos são operações essenciais para a vida humana (Pinto, 2010), importa sublinhar a 

importância do ensino explícito da compreensão da leitura. Na sociedade atual, em que toda 

a informação está ao alcance de um clic, torna-se, cada vez mais, uma necessidade investir 

neste domínio para a formação de leitores competentes e críticos, pois,  tal como referem 

Viana e Ribeiro (2020), “a facilidade de acesso à informação exige leitores críticos [sendo, por 

isso] imprescindível que o leitor seja um bom compreendedor” (p. 1). Acresce, ainda, que “a 

compreensão da leitura é, em simultâneo, um objetivo de aprendizagem e um meio de aceder 

ao conhecimento […] com um forte impacto não só no sucesso escolar, mas também noutras 

esferas da vida dos sujeitos” (Viana & Ribeiro, 2020, p. 1). 

Neste seguimento, depois de distribuir o texto pelos alunos, a professora propôs uma 

atividade de compreensão da leitura que consistiu em completar um esquema de 

compreensão, orientado por questões que a professora foi colocando aos alunos, tais como: 

“O que está no centro do texto?; Quem é que casou com quem?; O que sentia a princesa?; O 

que aconteceu à princesa?; Como é que o rei resolveu o problema?; Quem ajudou o rei a 
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salvar a princesa? (Figura 8). Ao longo da exploração do texto, foi pedido aos alunos para lerem 

os parágrafos e situarem as informações concretas que davam resposta ao que estava a ser 

pedido, sublinhando, em simultâneo, com cores diferentes os trechos que suportavam essas 

mesmas respostas.  

 

 

 

 

 

 

Foi notória a facilidade com que os alunos realizaram esta tarefa e a motivação que foi 

revelada por estes, visto que estavam envolvidos numa dinâmica pouco comum na sala de 

aula. Além disso, o próprio material apresentado (o esquema e a sua apresentação) conseguiu 

captar a atenção dos alunos, pela informação visualmente mais atraente que permitiu 

proporcionar, o que apelou à participação ativa de cada aluno, sem exceção, incluindo aqueles 

que, habitualmente, não costumavam participar e que, nas aulas da professora titular, sempre 

se mostravam muito pouco disponíveis na realização de qualquer tarefa que envolvesse a 

compreensão de texto. Pelo exposto, poder-se-á inferir que esta atividade foi bastante eficaz, 

não só por contribuir para contrariar o desinteresse que existia ao nível da compreensão de 

textos, mas também por auxiliar os alunos a captar o essencial de um texto.  

Figura 8 – Esquema de compreensão já preenchido 
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De seguida, a professora entregou o esquema-síntese semipreenchido, para que cada 

um dos alunos pudesse completar os espaços em branco e ficasse com o registo no caderno 

do trabalho efetuado anteriormente (Figura 9). 

 

 

 

 

 

Na aula de 2.º CEB, da mesma sequência didática, a professora também optou por 

utilizar esta estratégia de compreensão e verificou, igualmente, que a turma reagiu de forma 

entusiasta, tendo essa postura facilitado a compreensão do texto, no entanto considera que 

podia ter incluído outras questões, que convocassem outros níveis de compreensão, como, 

por exemplo, a compreensão crítica. Esta requer que o leitor se posicione em relação ao texto, 

através de emissão de juízos (Viana & Ribeiro, 2020). Segundo estas autoras, o ensino explícito 

da compreensão da leitura aponta para a necessidade de contemplar todos os níveis de 

compreensão, o que implica o recurso a tarefas que promovam não só a compreensão literal, 

mas também a compreensão inferencial, a compreensão crítica e a reorganização de 

informação. 

Considerando que ler é compreender, e que o aluno assume um papel principal no seu 

processo de ensino e aprendizagem, ser professor de português implica direcionar esforços e 

estratégias para efetivar o ensino da compreensão leitora, sendo os esquemas de 

compreensão uma das estratégias que se podem trabalhar com os alunos e que revelam 

pertinência nesta matéria, porque os auxiliam na organização da informação, a partir de 

questões orientadoras/pistas e facilitam, também, a localização seletiva das informações 

(Anderson, 2013). 

Figura 9 – Esquema de compreensão semipreenchido 
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Adicionalmente, dar a oportunidade aos alunos de serem eles a lerem os textos 

também é essencial na aula de Português. Faz parte do papel do professor de Português 

dedicar tempo da aula a permitir aos alunos explorarem as diferentes possibilidades de 

leitura, criando, deste modo, práticas de leitura ricas e dinâmicas.  

Assim sendo, sublinha-se uma atividade prevista numa das aulas da UD Era uma vez 

uma ÁRVORE ENORME…, em que os alunos do 2.º CEB prepararam a leitura dos diálogos 

correspondentes às personagens existentes no conto A árvore, nomeadamente, os 

habitantes, os comerciantes, o chefe da ilha e, também, o narrador. Para a sua concretização, 

primeiramente, sublinharam os diálogos, em grande grupo, e experimentaram ler de acordo 

com o sentido do texto, isto é, ler a chorar, ler com saudade, ler com confiança e ler com 

convicção.  

Os alunos mostraram-se muito recetivos e, apesar de ser algo novo para eles, 

dedicaram-se a esta tarefa com alegria. Posteriormente, em grupos de quatro, definiram os 

papéis de cada elemento do grupo, para, em seguida, treinarem, em conjunto, as suas leituras. 

Estes momentos que envolvem a definição do que cada um vai ler, como vai ler e em que os 

alunos repetem a leitura várias vezes são fundamentais para o desenvolvimento da fluência 

leitora, pois favorecem a compreensão do texto, ajudam a dar mais ênfase à leitura e a 

escolher o ritmo mais adequado da narração (Colomer & Camps, 2002). 

Seguiu-se a apresentação da leitura por parte de cada grupo, de acordo com a 

distribuição anteriormente feita e as intenções atribuídas. A leitura foi gravada e o resultado 

ouvido pelos alunos. Desta forma, puderam entrar em contacto com o resultado do seu 

trabalho, focando a atenção na sua voz e na entoação para apontarem sugestões de 

alterações ou correções, promovendo, assim, a autoavaliação e o seu espírito crítico. 

            2.3.3. HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE PORTUGAL E ESTUDO DO MEIO 

 

A visão relativa ao ensino da História tem evoluído ao longo do tempo, colocando a 

formação do indivíduo e o desenvolvimento da sua consciência histórica num patamar de 
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referência, rejeitando metodologias mais expositivas, que se baseiam na transmissão de 

conhecimento factual com apelo à memorização e na explicação do passado (Félix & Roldão, 

1996). Partindo desta perspetiva, nos tempos atuais, reconhece-se uma evolução da conceção 

e do estatuto da História como ciência que possibilita a formação de cidadãos ativos e 

conscientes, capazes de intervir na sociedade de forma crítica e informada (Félix, 1998).  

A História deve contribuir para explicar o presente. Apesar de o ensino da História ter 

vivido, durante muito tempo, direcionado para o passado, hoje privilegia o debate sobre 

questões da atualidade, através de uma dinâmica em que o diálogo entre o passado e o 

presente auxilia na perspetivação da realidade (Félix & Roldão, 1996). É fundamental que o 

ensino da História assegure a articulação entre o passado e o presente, perspetivando, assim, 

o futuro, contribuindo a História, enquanto área do saber, para a transformação do 

conhecimento histórico em conhecimento mobilizável (Pagés, 2011). Neste sentido, destacar 

a importância desta disciplina e consciencializar os alunos disso é crucial e irá motivá-los para 

a aprendizagem, pois muito do que somos hoje se explica através do que os nossos 

antepassados nos foram deixando. Tal como Stearns (2008, citado por Amaral et al. 2012) 

refere, “a História ajuda-nos a compreender a mudança e o processo através do qual a nossa 

sociedade se transformou no que é hoje” (p. 4).  

Na sua prática pedagógica, a mestranda procurou afastar-se de metodologias mais 

expositivas, optando por implementar práticas que perspetivassem o aluno no centro da 

aprendizagem, figurando o professor como um mediador de aprendizagens, um exímio 

organizador de atividades pensadas com intencionalidade pedagógica, que acompanha a 

trajetória dos alunos e os guia no seu processo de aprendizagem e de aquisição progressiva 

de autonomia (Aguerrondo, 2018). Assim, a mestranda decidiu planificar aulas à luz do modelo 

de aula-oficina, refletindo um ambiente que promove a construção de conhecimento, no qual 

o professor, primeiramente, valoriza os conhecimentos prévios dos alunos e parte deles para 

construir novos. Deste modo, cabe ao professor de HGP preocupar-se em criar um ambiente 

ativo de aprendizagem, proporcionando-lhes meios e recursos para que possam analisar, 

problematizar, refletir e construírem a sua aprendizagem (Barca, 2004; Dias, 2014).  
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Neste seguimento, importa realçar uma aula planificada para o 2.º CEB dedicada ao 

comércio entre Portugal/África e a Escravatura existente nos séculos XV e XVI (cf. Apêndice 

C). Considerando, o momento inicial da aula fundamental para o decurso da mesma, por 

constituir a motivação que predispõe os alunos para a aprendizagem, constituiu preocupação 

da professora propor uma atividade que pudesse despertar a curiosidade dos alunos, desde o 

primeiro instante, para os envolver no processo e encorajá-los a expressarem as suas ideias 

prévias e convicções (Barca, 2004). 

Neste sentido, a partir de uma 

imagem que remete para a escravatura pela 

representação de umas mãos negras 

acorrentadas, a professora decidiu dividi-la, 

previamente, em quatro partes, criando, 

deste modo, quatro peças de puzzle, com o 

objetivo de projetar, inicialmente, apenas 

uma delas (Figura 10).  

Como resultado, iniciaria um diálogo orientado sobre a mesma para constatar quais as 

ideias prévias da turma em relação ao que foi apresentado, incitando-os a observar e a 

descrever a imagem para levantar hipóteses. Após este primeiro contacto, a professora 

revelaria as restantes peças do puzzle e daria continuidade ao diálogo, relacionando esta 

imagem com os Descobrimentos, que corresponde à temática onde se insere este tópico. A 

exploração destas ideias/conceções que os alunos transportam para a sala de aula é 

fundamental, pois constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da compreensão 

histórica e a construção do saber histórico, sendo o professor, “enquanto agente de promoção 

e edificação do conhecimento” (Moreira, 2017, p. 18), responsável por estimular o aluno 

nesse sentido (Moreira, 2017), pois, de acordo com Santos (2014, citado por Duarte, 2018), 

“mais importante do que o certo/errado e o completo/incompleto, é a liberdade que lhe é 

dada [ao aluno] para  expor as suas ideias e trocar opiniões sobre uma determinada temática” 

(p. 25). 

Figura 10: Imagem apresentada aos alunos no momento inicial 
da aula 
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Findo este momento inicial, segue-se o segundo momento da aula (o qual corresponde 

ao desenvolvimento desta), caracterizado por ser a fase em que os conteúdos programáticos 

são trabalhados de forma mais pormenorizada, recorrendo a tarefas planificadas pelo 

professor e mobilizando os conhecimentos prévios, já levantados no momento anterior, que 

são basilares na construção de novos. Para tal, e considerando que o desenvolvimento do 

conhecimento histórico, se baseia na exploração de fontes adequadas, é fundamental o papel 

do professor na seleção dessas mesmas fontes que se querem diversificadas, com pertinência, 

uma vez que estas são cruciais para que seja possível a compreensão do passado e a 

construção do conhecimento histórico (Amaral et al., 2012). De acordo com Proença (1990), 

a utilização de fontes históricas e historiográficas numa aula de História apresenta-se como 

uma das melhores ferramentas pedagógicas, porque são um material que permitem inferir, 

compreender ou reconstruir algo sobre o passado (Barca, 2004). Esta variedade de fontes 

facilita a elaboração do trabalho, promove o espírito crítico e desperta o pensamento criativo 

(Proença, 2000).  

Atendendo a que esta aula tinha como um dos objetivos de aprendizagem a 

identificação de produtos utilizados nas trocas comerciais entre África e Portugal, a professora 

selecionou duas fontes do manual escolar para trabalhar esse conteúdo – um mapa que faz 

alusão aos produtos trazidos de África pelos Portugueses e um documento escrito que revela 

os produtos que os Portugueses levavam para trocar com os Africanos. A professora decidiu 

incluir estes documentos retirados do manual por dois motivos: por um lado, revelavam 

qualidade pela informação veiculada neles, cumprindo o objetivo que a professora queria que 

os alunos atingissem; e, por outro, estaria a incluir o manual no processo, como um dos 

suportes disponíveis para a aprendizagem, que representa uma mais-valia para os alunos. De 

facto, o manual é o meio através do qual os alunos estudam, pelo que deve ser valorizado e 

explorado em sala de aula, para que estes o conheçam e saibam fazer uso dele no seu estudo 

autónomo.  

A seleção de materiais para construir um percurso de aprendizagem motivador, coeso 

e eficaz é ao professor que o cabe fazer, assim como avaliar estrategicamente a pertinência 

dos materiais e, posteriormente, decidir, conforme as suas intenções didáticas, se os deve ou 
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não utilizar. Antes de mais, o professor toma constantemente decisões, pensa de forma crítica 

e, possui um papel de investigador, porque se questiona e tenta compreender o modo como 

os alunos aprendem, trabalha com os documentos, fazendo opções metodológicas, para gerar 

novos conhecimentos na sua sala de aula. 

Os alunos, em pequeno grupo, teriam de preencher uma tabela indicando os produtos 

envolvidos nessas trocas comerciais, partindo da análise do mapa e do documento escrito 

(Figura 11). De seguida, seria realizada a correção oral da tabela, em grande grupo, ao qual 

cada grupo partilharia as suas respostas. É fundamental o registo escrito do conhecimento 

que vai sendo desenvolvido ao longo da aula, não só no final de cada aula, mas também no 

decorrer dela, à medida que os alunos vão construindo alicerces. Torna-se exímio o papel do 

professor nesta senda como potencializador do envolvimento dos alunos na reflexão sobre as 

suas próprias aprendizagens. 

 

 

 

 

Apresenta-se um outro exemplo de uma aula construída em torno do conteúdo da 

Expansão Marítima Portuguesa para o 1.º CEB, previsto no programa de Estudo do Meio, que 

também não chegou a ser implementada, por constrangimentos de tempo e acontecimentos 

alheios à professora estagiária. É de frisar, também, que a mestranda, além desta planificação, 

e ainda sob a alçada deste tema dos Descobrimentos, planificou uma aula para o 2.º CEB com 

o objetivo, posterior, de construir uma sequência didática que previsse uma articulação 

vertical e horizontal.  

 Neste contexto (cf. Apêndice E), a turma seria organizada em pequenos grupos, 

valorizando, deste modo, o trabalho colaborativo e cooperativo entre os colegas, pela 

implementação de tarefas de aula variadas, em que se contemplam momentos de trabalho 

Figura 11 – Tabela de registo entregue a cada grupo de trabalho  
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em pequeno grupo e em grande grupo. No momento da motivação, a professora apresentaria 

à turma o kit de navegador, isto é, um envelope onde estariam guardados os recursos que 

iriam ser utilizados ao longo da aula e que serviriam num primeiro momento para o 

levantamento das ideias tácitas, uma vez que o envelope estaria decorado com imagens 

alusivas ao tema (como a caravela, o astrolábio, a bússola, um mapa) e da questão que seria 

escrita no quadro – “Portugueses: os pioneiros na expansão marítima! Porquê eles?”. O 

professor pode aproveitar o início da aula para lançar uma questão-problema em que os 

alunos só terão capacidade de responder no final da mesma, podendo esta constituir uma 

estratégia adequada e produtiva para o desenvolvimento posterior da aprendizagem histórica 

(Lima & Silva, 2016). De acordo com Barca (2001), é desejável que se proponham “questões 

orientadoras problematizadoras que constituam um desafio cognitivo adequado aos alunos 

em presença e não apenas um simples percorrer de conteúdos sem significado para os jovens” 

(p. 135).  

Após este momento inicial, que tanto aconteceria no 1.º CEB como no 2.ºCEB, cada 

grupo retiraria do seu kit uma tira de cartolina com um excerto de um texto sobre a conquista 

de Ceuta (cf. Apêndice D). Cada grupo leria o seu excerto em voz alta e, em grande grupo, 

tentariam descobrir a ordem correta dos excertos, colando as tiras em cartolina no quadro, 

para verificarem, no momento a seguir, se a ordem encontrada faria sentido. Acresce, ainda, 

que tarefas deste tipo permitem desenvolver a capacidade de organização que se coaduna 

com a natureza da disciplina, uma vez que esta lida com vários acontecimentos e factos que 

se encontram naturalmente organizados e sequencializados no tempo. Além disso, apela à 

colaboração entre os pares para o cumprimento de um determinado objetivo comum, 

requerendo a atenção de todos para, em conjunto, se ajudarem mutuamente (Proença, 2000).  

Há que salientar que a mestranda considera que proporcionar um ambiente de 

confiança, no qual os alunos se sentem à vontade para partilhar as suas opiniões, sem ter 

medo de errar, é vantajoso para a progressão de cada um dos alunos e para o 

desenvolvimento da sua autoconfiança e autonomia de pensamento. Considerando esta 

premissa, é importante que o professor promova um ambiente onde se proporcione isso 

mesmo e em que a aprendizagem seja “focalizada em capacidades de pensamento e não 
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apenas em chegar às respostas “certas”, como é prática nas atividades tradicionais” 

(Valadares & Moreira, 2009, citado por Dias, 2014, p. 9), pelo que a escolha de materiais e 

atividades deve ter em conta estes aspetos, procurando sempre inovar e experimentar 

estratégias que motivem os alunos para este tipo de aprendizagem. Assim, a professora 

assume um papel de mediadora da aprendizagem e de apoio, intervindo quando solicitado, e 

sempre no sentido de ajudar o grupo a encontrar o caminho para a realização do trabalho 

proposto (Proença, 1989).  

Concluído o desenvolvimento de conteúdos, 

segue-se o momento da consolidação, que acontece no 

final de cada aula, com o objetivo de sistematizar os 

acontecimentos adquiridos, sintetizar e registar as 

ideias principais adquiridas ao longo do 

desenvolvimento da aula e avaliar a qualidade do 

processo ensino-aprendizagem. A título de exemplo, 

destaca-se uma atividade que envolveria a realização de 

uma narrativa histórica sobre o conteúdo da aula. Com 

o auxílio de tópicos orientadores, os alunos teriam a 

tarefa de contar, por escrito, ao seu melhor amigo o que 

tinham aprendido na aula de História (Figura 12). Este 

tipo de exercício permite a representação dos 

conteúdos aprendidos, sem os listar ou apresentar como fragmentos de informação (Cruz, 

2017), importando o uso de vocabulário específico, a mobilização dos saberes históricos, a 

coerência, a compreensão temporal, espacial e contextualização (Rusen, 1992).  

 

2.4. PARAR…IMAGINAR…PARA CONTINUAR  

Atendendo à situação atual em que vivemos – um contexto de uma pandemia mundial 

– vimos as nossas vidas alterarem-se profundamente, de um momento para o outro. No 

âmbito escolar, esta situação motivou o encerramento das escolas a partir de meados de 

Figura 12 – Guião de apoio à construção da 
narrativa histórica 
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março de 2020, decisão essa tomada pelo Governo Português, suspendendo, deste modo, 

todas as atividades presenciais, letivas e não letivas, em todos os estabelecimentos de ensino, 

como forma de controlar a situação pandémica e a propagação do vírus SARS-CoV-2, o novo 

coronavírus responsável pela pandemia de COVID-19.  

Neste sentido, e para responder a esta realidade, o Ministério da Educação promoveu, 

via RTP, um programa de aulas, em casa, destinado aos alunos sem acesso à internet – que 

ficou conhecido por #EstudoEmCasa. O #EstudoEmCasa foi um conjunto de recursos 

educativos para o Ensino Básico que continha conteúdos organizados para os diferentes anos 

de escolaridade. As aulas foram lecionadas para dois anos, em simultâneo (1.º e 2º anos; 3.º 

e 4.º anos; 5.º e 6.º anos e 7.º e 8.º anos) em todas as disciplinas, exceto em Educação Artística 

que abrangeu os nove anos de escolaridade (1.º ao 9.º anos). Cada aula teve a duração de 30 

minutos e, de um modo geral, foi lecionada por dois professores. 

Decorrente desta situação, também os estágios foram interrompidos, atirando os 

professores em formação para casa, provocando a reorganização total das atividades de 

estágios que, até então, decorriam, e que são conhecidas amplamente pela participação dos 

estagiários em sala de aula, a desenvolver o seu trabalho ativamente junto dos seus alunos e 

professores cooperantes, adaptando-as às circunstâncias atuais, de forma a garantir a 

continuidade do ano letivo e as condições necessárias para a concretização das aprendizagens 

em regime não presencial. Sem dúvida que este momento ofereceu um leque alargado de 

oportunidades para desenvolver competências em situações de emergência, proporcionando 

o contacto com duas realidades bem distintas.  

Assim sendo, no âmbito da unidade curricular Prática de Ensino Supervisionada, foram 

propostas duas atividades de complemento à formação com vista no desenvolvimento de 

competências fundamentais necessárias ao exercício futuro da profissão. Deste modo, a 

primeira grande atividade implicou a realização de sinopses e reflexões críticas de uma aula 

de cada ciclo e especialidade, a partir da observação e da análise dos percursos efetuados 

(estratégias, recursos didáticos utilizados, apresentação e sequencialização das atividades) ao 

longo das aulas implementadas no #EstudoEmCasa, correspondentes à semana de 27 a 30 de 
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abril. Após esta primeira fase, os mestrandos teriam de apresentar uma proposta de 

reformulação/replanificação de uma das atividades observadas no decorrer de cada uma 

dessas aulas escolhidas – uma de Português, uma de HGP/EM e uma de Matemática/EA – 

incluindo a elaboração de materiais e justificação das opções tomadas, num total de três 

atividades replanificadas. Já a segunda grande atividade envolveu a planificação de uma 

Unidade Didática, que veio a intitular-se À procura de mundos… (cf. Apêndice F), e a gravação 

da simulação dessas mesmas aulas planificadas.  

Apesar das referidas atividades que foram propostas corresponderem ao que é 

esperado do trabalho do professor em formação, como a observação, a reflexão e a 

planificação, que tão essenciais se revelam na formação de professores, o que é facto é que 

nenhum dos formandos estava preparado para se conectar com uma realidade que faz 

desprender a aprendizagem do professor em diálogo direto com a realidade prática da sala de 

aula. Sendo este o local onde se pratica, se erra, se aprende, se constrói e se reconstrói, se faz 

e refaz, o qual se trata de um momento tão aguardado por qualquer estudante, é duro sentir 

que o sonho ia estagnar, que o estágio não continuaria nos moldes com que foi iniciado e que 

todo o trabalho realizado, até então, sofreu um abalo e uma interrupção.  

De facto, a realidade dos formandos mudou a partir do momento em que as portas 

das escolas encerraram e com elas os sorrisos que eram partilhados também deixaram de se 

poder ver, bem como a presença que deixou de existir e que fez perder o essencial do processo 

de ensino e de aprendizagem, isto é, a interação professor-aluno e toda a afetividade, a 

atenção  e comunicação que compõe o ato de ensinar e de aprender (Perrenoud, 1993). Sem 

dúvida que o professor se constrói na sala de aula, juntamente com os seus alunos e nada 

substitui a escola e os laços que são construídos entre professor e aluno, fundamentais para 

o desenvolvimento pessoal e intelectual das crianças e jovens.  

Contudo, também é nestes momentos de adversidade que emergem outras situações 

que podem constituir novas aprendizagens e que nos preparam para o inesperado, como foi 

o caso da simulação de aulas, que implicava gravar uma aula, como se os alunos estivessem à 

nossa frente. Sem dúvida, que esta atividade enfatizou a importância das interações entre 

professor e aluno que o ensino presencial proporciona, ficando também em evidência o quão 
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tudo se torna tão artificial sem a presença destes intervenientes. Pelo exposto, apesar de a 

mestranda não se ter sentido confortável na experiência precisamente pela artificialidade que 

o momento adquiriu, reconhece que estes momentos são, ainda assim, oportunidades 

valiosas para desenvolver habilidades de flexibilidade e adaptação, preparando-nos para lidar 

com futuras situações inesperadas de forma mais eficaz.    

 

2.5. A REFLEXÃO COMO ANDAIME PARA A AUTONOMIA 

PROFISSIONAL 

É na Prática de Ensino Supervisionada que o professor em formação tem a 

oportunidade de crescer, enfrentando diversas situações que o vão desafiando no decorrer 

da sua caminhada. Sem dúvida que este percurso é exigente, mas também muito 

recompensador, uma vez que é o culminar de uma etapa tão esperada e o início de uma 

profissão, para a qual nos dedicamos durante alguns anos, onde temos a possibilidade de 

construir a nossa identidade profissional e aprender a sermos professores num contexto 

prático e não só teórico. Efetivamente, é este o momento em que podemos experimentar 

práticas pedagógicas, errar, refletir, tentar de novo, voltar a experimentar e refletir 

novamente.  

Refletir sobre a prática é crucial para qualquer professor. Os desafios complexos que 

os professores enfrentam diariamente requerem uma postura reflexiva contínua. É através 

dessa reflexão que se alcança a resolução de problemas e a tomada de decisões conscientes. 

Neste sentido, um bom profissional é aquele que se empenha em encontrar métodos mais 

eficazes para alcançar os seus objetivos e aprimorar o seu ensino, através da reflexão, 

aprendendo constantemente com a experiência. Por este motivo, o professor reflexivo não 

aceita a realidade passivamente, nem tenta aplicar receitas prontas, ele constrói o seu próprio 

perfil e adequa a sua prática à medida dos desafios que lhe surgem (Reis, 2006). 
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Conforme o descrito, a reflexão, na perspetiva de Dewey (2002), é uma atitude 

indispensável na prática educativa e deve ser vista como uma forma de estar em Educação, 

assumindo-se como um modo de encarar e responder aos problemas e uma maneira de ser 

professor, sendo, por este motivo, crucial que os professores não se vejam dominados pela 

rotina e desenvolvam uma prática de contínua reflexão crítica que se inicia na sua formação 

docente e que se prolonga ao longo da sua carreira profissional. Sob esse olhar, considera-se 

importante que o professor aprenda a “olhar para si mesmo” para fazer uma reflexão 

individual ou coletiva da sua prática pedagógica (Perrenoud, 2002). 

A formação do futuro professor inclui uma forte componente de reflexão que o vai 

tornando, progressivamente, mais autónomo. No presente mestrado, salienta-se esse traço 

que sempre predominou as reuniões de trabalho e incitou os estudantes a analisar a sua ação, 

antes, durante e após ela acontecer. De facto, ainda antes do professor estagiário pôr em 

prática a sua aula, já esta foi fruto de muita reflexão até se chegar ao produto final, pois o 

momento da construção de um percurso de aprendizagem implica que se desenhe e organize 

um caminho, que se pense na pertinência pedagógica, na adequação das estratégias de ensino 

e/ou recursos didáticos selecionados consoante os objetivos e as caraterísticas e necessidades 

dos alunos. 

A reflexão contínua durante o processo de planificação permite ao professor identificar 

pontos fortes, antecipar possíveis desafios, adaptar estratégias e promover a melhoria 

constante do plano de aula, pelo que essa reflexão integrada no planeamento contribui para 

a criação de experiências de aprendizagem mais eficazes e alinhadas com as necessidades dos 

alunos.  

Contudo, a reflexão não se encerra após o processo de planificação do professor. Ela 

continua no decorrer da aula e acontece em tempo real, sendo simultânea à ação, podendo o 

professor fazer ajustes se necessário, para melhorar o resultado das suas práticas. Finalizada 

esta fase, o professor entra numa nova fase de reflexão, a reflexão após a ação, em que são 

recriadas mentalmente as ações do professor em aula para analisá-las numa perspetiva 

retrospetiva. O professor pode refletir sobre as suas próprias atitudes, comportamentos e 

reações dos alunos, levando-o à reformulação dos conceitos já existentes e à descoberta de 
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novos significados. Neste sentido, revela-se muito útil para o professor em formação 

confrontar o que idealizou/previu com o que na realidade aconteceu, porque nem sempre o 

que é programado se concretiza da forma como é esperado. E é nessas diferenças que o 

professor evolui, à medida que adquire novos conhecimentos, e progride enquanto 

profissional de Educação (Schon, 1987, citado por Santos, 2010). 

De entre todas as aprendizagens resultantes da Prática de Ensino Supervisionada, e 

que muitas delas exigem a prática da reflexão como suporte, é, sem dúvida, o ato de planificar. 

Este implica todo um processo de aprendizagem ao nível do aperfeiçoamento e da crescente 

complexidade, que o professor tem a oportunidade de realizar ao longo de toda a sua 

experiência formativa. No contexto deste mestrado, tal como já referido anteriormente, os 

professores planificam em articulação curricular, tanto vertical como horizontal, com vista à 

construção de unidades didáticas, representando este o primeiro e principal desafio que o 

professor em formação enfrenta. É algo que implica algum esforço, treino e, sobretudo, 

reflexão, para que a integração de saberes se concretize e cada aula contribua para um todo 

com sentido e significado.  

A importância da reflexão e da planificação percorre todo este capítulo, em que 

procurámos dar conta das aprendizagens, desafios, dificuldades e conquistas do percurso de 

estágio desenvolvido em circunstâncias peculiares. 

 



 

72 

 

3. DA TRANSVERSALIDADE DA LÍNGUA PORTUGUESA 

AO DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS EM 

OUTRAS ÁREAS DISCIPLINARES 

 Neste capítulo será apresentado um estudo que pretende salientar o contributo 

que a transversalidade da Língua Portuguesa traz ao desenvolvimento de competências 

importantes para o sucesso escolar nas restantes áreas curriculares. Primeiramente, serão 

apresentadas as motivações do estudo, as questões orientadoras e os seus objetivos. 

Posteriormente, será feita a revisão da literatura, culminando na apresentação e reflexão 

sobre atividades planificadas no âmbito da PES. 

 

3.1. JUSTIFICAÇÃO, MOTIVAÇÃO E FORMULAÇÃO DA 

QUESTÃO DE PARTIDA 

A transversalidade do saber linguístico, na sua condição de base funcional e 

estruturalmente integrado nos diferentes saberes (Amor, 2006), potencia um melhor 

desempenho nas outras áreas, uma integração social efetiva e uma aprendizagem mais 

significativa, visto que a língua tanto é objeto de ensino, como é um veículo para a promoção 

de novas aprendizagens em diferentes áreas e uma ferramenta para a compreensão. Sendo a 

leitura transversal a todo o currículo, é impossível não se recorrer a esta em todas as 

disciplinas, para extrair o conhecimento de que se necessita. Bartolomeu e Sá (2008) indicam 

que o Português é “o instrumento de aprendizagem em todo o currículo: é veículo de 

comunicação entre professores e alunos e um espaço privilegiado para o desenvolvimento 

das competências cognitivas, linguísticas e comunicativas dos alunos” (p. 18). 

Considerando o exposto, explorar este tema foi imperativo para a mestranda, não só 

pela importância que o ensino do Português representa, mas também pelo gosto que tem 

nesta área curricular, uma vez que a língua portuguesa não é apenas uma disciplina isolada, 
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mas uma ferramenta fundamental que permeia todas as áreas do conhecimento. Ela atua 

como um veículo de comunicação, expressão e compreensão em todas as matérias, sendo 

essencial para o processo de aprendizagem e para o desenvolvimento de habilidades 

cognitivas, o que a torna ainda mais especial e deveras fundamental.  

Partindo do exposto, importa destacar a seguinte questão de partida: De que forma o 

desenvolvimento de competências nas aulas de língua portuguesa contribui para a construção 

de aprendizagens em outras áreas disciplinares?  

Desta forma, para a concretização deste projeto, traçaram-se os seguintes objetivos: 

- apresentar as dimensões que caraterizam a transversalidade da língua portuguesa; 

- identificar aprendizagens em várias áreas disciplinares para as quais as competências 

desenvolvidas em língua portuguesa, em particular na compreensão da leitura, são 

fundamentais; 

- propor e analisar atividades pedagógicas de ensino da língua, designadamente de 

compreensão da leitura, relevantes para o desenvolvimento de competências em outras áreas 

disciplinares; 

 

3.2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Vivemos num mundo em que a comunicação verbal é um dos mecanismos mais 

utilizados nas interações humanas. É através da Língua Portuguesa que comunicamos com os 

nossos pares, quer de forma oral quer de forma escrita. À semelhança deste ato comunicativo 

que nos está intrínseco, também o processo de ensino e aprendizagem acontece por 

intermédio da comunicação. Assim, e reconhecendo essa centralidade e importância, levanta-

se a necessidade de desenvolver as competências linguísticas das crianças ao longo de todo o 

percurso escolar. Valadares (2003) considera que  
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(…) tendo em conta que toda a experiência escolar é, em larga medida, uma experiência 

linguística e que os alunos precisam de desenvolver capacidades para funcionar, efetivamente, 

com a língua escrita e falada, então temos de assumir as tarefas de educação linguística como 

projeto coletivo, transversal (p. 13). 

Perante o exposto, evidencia-se que a área curricular de Português é “uma disciplina 

nuclear, universal, transdisciplinar, de discurso transversal a todas as áreas curriculares, 

disciplinares e não disciplinares” (Sá, 2008, p. 16). Assim, nesta perspetiva, o ensino e 

aprendizagem da língua portuguesa assume um papel crucial. Deste modo, e de acordo com 

Silva (2000, como citado em Martins e Sá, 2008), “através da disciplina de Língua Portuguesa, 

o aluno deverá aprender a usar a linguagem, a defender-se da linguagem, a interagir através 

da linguagem, a intervir com os outros através da linguagem” (p. 236). Partindo destas 

palavras, é inevitável não admitir o papel de extrema relevância que a disciplina de língua 

portuguesa possui como eixo central do currículo e “matriz de identidade e suporte de 

aquisições” (LBSE), reconhecendo-se, deste modo, o quanto o domínio das competências de 

língua portuguesa poderá contribuir para o sucesso dos alunos nas restantes áreas 

curriculares (Santos, 2008; Martins & Sá, 2008; Valadares, 2003). Por último, mas não menos 

importante, contribui, igualmente, para a integração dos saberes em todas as áreas, 

desempenhando, assim, uma função de destaque na luta contra a fragmentação curricular 

(Valadares, 2003, p. 30). Ademais, destaca-se a sua função socializadora pela sua importância 

e utilidade indispensável ao nível da inserção social, pois é através do seu uso adequado que 

“as pessoas conseguem comunicar devidamente entre si, em situações de ação e interação 

social” (Sim-Sim, 1997, como citado em Valadares, 2003, p. 31). Neste contexto,  é da 

responsabilidade da escola fazer com que os alunos aprendam a usar a língua de forma eficaz, 

não só na interação, mas também na aquisição de informação e na sua transformação em 

conhecimento, permitindo o desenvolvimento pessoal e a eficácia das relações sociais, 

escolares e profissionais do indivíduo. Na perspetiva de Sá (2011), para desempenhar esse 

papel, precisa de ser abordada de uma forma transversal, 

focando-se no desenvolvimento de competências (e não na transmissão de conteúdos), no 

âmbito da área curricular disciplinar da Língua Portuguesa; promovendo a 
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transdisciplinaridade, que permite apostar no contributo das outras áreas curriculares, 

disciplinares e não disciplinares, para um melhor domínio da língua portuguesa (p. 73). 

Neste seguimento, é de realçar a importância do conceito de transversalidade, 

promovendo a sua compreensão em conjunto com algumas ideias a enunciar sobre os 

conceitos de pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, uma vez que 

estes estão relacionados entre si, já que são modos diferentes de organizar o conhecimento. 

Assim, pluridisciplinaridade poderá ser entendida como uma integração de disciplinas 

superficial, uma vez que não envolve mudanças na organização do ensino. As disciplinas 

trabalham em simultâneo e em paralelo, no qual os professores trabalham colaborativamente 

entre eles, de forma a organizarem os conteúdos a trabalhar (Silva, 2015). Já a 

interdisciplinaridade, em oposição à pluridisciplinaridade, corresponde a um nível de 

integração curricular um pouco mais complexo, na medida em que combina e articula saberes 

de uma ou mais áreas curriculares, resultando, por isso, numa interação entre diferentes 

disciplinas, pois, tal como refere a autora (Silva, 2015), 

A interdisciplinaridade ultrapassa a simples coordenação entre disciplinas, caracterizando-se 

antes por uma combinação dos saberes convocados para o estudo sintético de um 

determinado assunto ou objeto, sem que, no entanto, se exija a fusão ou dissolução das 

fronteiras disciplinares (p. 25). 

Nas palavras de Martins (2010), a transdisciplinaridade em educação é “uma forma de 

conceber e gerir o currículo em que a disposição tradicional da dispersão curricular por 

disciplinas é substituída por uma dispersão de saberes e competências que atravessa na 

perpendicular ou na diagonal todo o currículo” (p. 1). Para este autor, esta conceção de 

currículo (centrado em competências e saberes multidisciplinares) exige o trabalho 

cooperativo e colaborativo dos professores no desenvolvimento de projetos que englobem 

várias áreas curriculares. Além disso, exige também uma “reorganização das fronteiras 

disciplinares, conduzindo ao esbatimento da especialização e fragmentação disciplinar” 

(Martins, 2010, p. 17).  
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Esta perspetiva integradora dos saberes está presente na ideia de transversalidade, 

desta forma, é também um pressuposto associado à transdisciplinaridade. Assim, a 

transdisciplinaridade corresponde a uma etapa superior das relações interdisciplinares, ou 

seja, o nível máximo de integração disciplinar, sem fronteiras estáveis entre disciplinas, tendo 

por referência “a explicitação dos seus fundamentos comuns, a construção de uma linguagem 

comum, a identificação de estruturas e mecanismos comuns de compreensão do real, a 

formulação de uma visão unitária e sistemática de um setor mais ou menos alargado do saber” 

(Pombo et al., 1993, p. 13). Note-se, ainda, que esta forma plena de integração curricular, no 

quadro atual da prática docente, obrigaria a mudanças profundas na organização da escola e 

no regime de ensino, desfazendo as barreiras existentes entre as áreas curriculares, o que se 

revela quase impraticável no contexto atual da prática docente.   

Tendo em consideração que o domínio da Língua Portuguesa é decisivo no 

desenvolvimento individual dos alunos no seu presente e no seu futuro e, ainda, o caráter 

transversal desta disciplina (Valadares, 2003), o uso correto e adequado da língua portuguesa 

como uma competência geral no ensino básico deve ser operacionalizado não só na 

especificidade de cada área curricular, mas também de forma transversal, enquanto veículo 

de aquisição e desenvolvimento dos saberes e, simultaneamente, factor de identidade 

pessoal, social e cultural. A sua operacionalização, como já referido anteriormente, destaca-

se através do desenvolvimento de competências essenciais para o sucesso escolar do 

estudante, potenciando a aquisição de saberes nas diversas disciplinas. Igualmente, também 

é válido considerar o contributo que as restantes áreas curriculares, disciplinares e não 

disciplinares, poderão oferecer para um melhor domínio da língua, uma vez que esta é a língua 

veicular em que todo o trabalho escolar se processa (Sá, 2008). O papel crucial dos professores 

neste sentido é determinante, são eles os intervenientes principais para a adoção de práticas 

de operacionalização da transversalidade da língua estruturadas e devidamente 

fundamentadas (Sá, 2012). Deste modo, é pertinente  

sensibilizar e mesmo responsabilizar todos os professores, sem excepção e seja qual for a sua 

área disciplinar, no sentido de cultivarem uma relação com a língua que seja norteada pelo 

rigor e pela exigência de correcção linguística, em todo o momento e em qualquer 

circunstância do processo de ensino e aprendizagem (Ministério da Educação, 2008, p. 238). 
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Paralelamente, também as instituições de Ensino Superior desempenham um papel de 

responsabilidade neste âmbito, na medida em que devem formar e preparar docentes para 

que sejam capazes de operacionalizar a transversalidade da língua portuguesa. Como 

Perrenoud (2003) afirma, 

a escola não é uma soma de aulas de várias disciplinas totalmente separadas umas das outras, 

mas sim um espaço de educação para a cidadania, e que o currículo não é uma soma de 

matérias a ensinar, mas sim um projeto de realização de aprendizagem e de desenvolvimento 

de competências que deve proporcionar aos alunos experiências significativas de um modo 

coerente e articulado entre as suas componentes (p. 8). 

Pelo exposto, a Língua Portuguesa não deve ser encarada como um espaço isolado e 

impermeável, muito pelo contrário, deve em conjunto com as restantes disciplinas formar um 

todo coerente e favorável à organização e articulação de experiências de aprendizagem, no 

qual é fundamental os professores cooperarem entre si para cumprir este propósito, não se 

fechando cada um na sua área curricular.  

Tendo em conta que, na vida escolar, a leitura está no centro das atividades 

pedagógicas, ocupando um lugar de destaque no universo social e escolar dos indivíduos, 

também o sucesso escolar depende da leitura. Segundo Amor (2006), a leitura é um 

instrumento transversal ao currículo, pois “Aprendem-se as Línguas Estrangeiras, lendo. 

Aprende-se Matemática, lendo. Aprende-se História e Geografia, lendo” (p. 23). Corroborando 

a mesma ideia, Colomer (2001 como citado em Martins & Sá, 2008) refere que 

muitas são as funções desempenhadas pela leitura na escola e na vida. Lê-se para ampliar os 

limites do conhecimento, para obter informação, para descontrair, para refletir, … Um 

ensino/aprendizagem eficaz da leitura apoia-se no sentido de prática social e cultural que esta 

possui. Só desta forma os alunos poderão entender a sua aprendizagem como um meio de 

ampliar as possibilidades de comunicação, desfrute e acesso ao conhecimento (p. 239). 

Como já referido em secções anteriores, podemos afirmar que a leitura não é uma 

atividade de aquisição espontânea, nem inata, sendo mais do que um simples ato mecânico 

de decifração de signos gráficos. É, acima de tudo, o acesso ao significado do texto escrito ou 
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oral, num processo cognitivo complexo de construção de sentido ou sentidos (Colomer, 2008) 

e, por isso, o complexo ato de ler requer um trabalho de gestão da compreensão assegurado 

por um conjunto de estratégias e processos que permitam desenvolver as componentes 

cognitivas envolvidas na compreensão leitora” (Viana et al., 2018). 

Sá (2003, citado por Santos 2008) considera que  

a compreensão na leitura é, obviamente, uma competência transversal, que desempenha um 

papel primordial na aprendizagem de outras disciplinas do currículo dos alunos e na vida 

extraescolar. Ler e compreender textos são operações importantes no dia a dia do cidadão 

perfeitamente integrado na sociedade (p. 23). 

Efetivamente, vivemos numa sociedade marcada pela circulação da informação, 

sobretudo da informação escrita, “onde a compreensão na leitura tem uma importância cada 

vez mais proeminente e a falta de competências neste domínio dificulta a integração plena do 

indivíduo na sociedade e a sua inserção no mercado de trabalho” (Martins & Sá, 2008, p. 235). 

De facto, e ainda de acordo com as mesmas autoras, ser detentor de fracas competências em 

compreensão na leitura torna os alunos cidadãos “iletrados, pouco interventivos e pouco 

críticos, o que condicionará o desenvolvimento económico e social do nosso país” (Martins & 

Sá, 2008, p. 240). Com efeito, como resposta a esta realidade, tem vindo a ser reforçada nos 

estudos nacionais e internacionais realizados em torno desta temática, a importância extrema 

da leitura no âmbito escolar e extraescolar para a obtenção do sucesso escolar e social, sendo, 

por este motivo, um dos objetivos essenciais da escolarização desenvolver competências de 

compreensão na leitura. Também decorrente desses estudos, é possível saber que o nível de 

literacia, no âmbito da compreensão da leitura, dos alunos portugueses se apresenta baixo, 

assim como os reduzidos hábitos de leitura, revelando, deste modo, o quão um esforço efetivo 

no melhor ensino da leitura na escola é necessário (Martins & Sá, 2008).  

Neste sentido, destacam-se os quatro níveis de compreensão: a compreensão literal, 

que corresponde ao reconhecimento, por parte do leitor, da informação explicitamente 

incluída num texto; a compreensão inferencial, que diz respeito à ativação do conhecimento 

prévio do leitor e à enunciação de antecipações ou conjeturas acerca do conteúdo do texto 
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através dos indícios que proporciona a leitura; a reorganização, que consiste na 

sistematização, esquematização ou resumo da informação contida no texto, consolidando ou 

reordenando as ideias através da informação adquirida, para que se possa criar uma síntese 

compreensiva; e a compreensão crítica, que corresponde à formação de juízos próprios sobre 

o conteúdo do texto e da forma como este se encontra apresentado que poderá potenciar a 

produção de respostas subjetivas (Viana et al., 2018). 

 

3.3. APRESENTAÇÃO E REFLEXÃO SOBRE AS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

Considerando o exposto nas páginas anteriores, neste subcapítulo importa apresentar 

e refletir sobre algumas atividades que sublinham o papel transversal da Língua Portuguesa, 

mostrando o quanto as competências desenvolvidas nesta disciplina, como a leitura e a 

compreensão oral, são fundamentais para a aquisição ou aplicação de conhecimentos nas 

restantes áreas curriculares. De facto, o ensino da Língua é a base de todo o currículo, deve 

em conjunto com as restantes disciplinas formar um todo coerente e favorável à organização 

e articulação de experiências de aprendizagem com o mesmo objetivo.      

Na UD Fabricar, comprar e calcular (cf. Apêndice G), planificada para a turma de 4.º 

ano, que previa a articulação entre as áreas curriculares de Português e Matemática, a 

professora propôs uma atividade no âmbito da Matemática que implicava organizar a turma 

em grupos, para realizar uma tarefa de resolução de problemas, envolvendo a aplicação de 

conhecimentos matemáticos referentes à adição, à subtração e à multiplicação. Para 

contextualizar, é de referir, ainda, que esta atividade surgiria após um trabalho realizado com 

a obra A grande fábrica de palavras e o seu booktrailer, trabalhando, sobretudo, 

competências pertencentes ao domínio da Leitura.  

Para a concretização desta atividade, seria distribuído, a cada grupo, todo o material 

necessário, sendo ele um cartão com imagens (de diferentes objetos que se podem comprar), 
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uma tabela de registo e organização de dados, uma tabela com o preço dos objetos 

representados nas imagens e um cartão com a tarefa, apresentando algumas diferenças para 

cada um dos grupos (Figuras 13 e 14). 

No entanto, a primeira pergunta é comum a todas as tarefas e implica identificar o 

produto mais barato e o produto mais caro. Para isso, os alunos teriam de consultar a tabela 

de preços e fazer o reconhecimento dessa informação para, posteriormente, registar o nome 

dos objetos no espaço adequado da tabela de registo. Esta tarefa requer que o aluno saiba ler 

informações contidas numa tabela, associando a expressão “mais barato” ao produto com o 

preço mais baixo e a expressão “mais caro” ao produto com o preço mais alto. 

 

 

Perante o exposto, a professora em formação considera que seria mais interessante 

propô-la com outros contornos: para a resolver, os alunos enfrentariam um outro desafio. 

Desta forma, não forneceria a tabela de preços no início da aula, conforme planeado 

inicialmente, e pediria para que os alunos respondessem à primeira pergunta, recorrendo 

apenas à informação presente numa outra tabela que seria entregue, tal como ilustrado na 

tabela abaixo (Tabela 2). Nesta, estariam indicados alguns produtos, com o preço unitário e o 

total correspondente a cada um. Assim, os alunos, para responder à questão, teriam de 

identificar a coluna que indica o preço unitário, o que implicaria compreenderem o significado 

de “preço unitário” e de “total”, para não optarem pelos dados errados. A mestranda 

considera que seria proveitoso verificar a prestação dos alunos neste tipo de questões, em 

que necessitam de observar, analisar e interpretar dados, requerendo dos alunos a perceção 

que o total é influenciado pela quantidade comprada, pois podemos até pagar um valor 

superior por um produto mais barato e pagar um valor inferior por um produto mais caro.  

Figura 13 – Tarefa do grupo 1  Figura 14 – Tarefa do grupo 2 
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Quantidade Preço unitário Total 

1 flor 0,70€ 0,70€ 

3 cubos de gelo 0,30€ 0,90€ 

 

Na segunda e terceira questões da tarefa dos grupos 1 e 2, que se encontram acima, 

precisam de calcular o valor que gastariam para comprar uma determinada quantidade de 

objetos. Contudo, a construção frásica das perguntas difere - “De quanto dinheiro precisarias 

para comprar três gelados?” e “Quanto gastarias para comprar duas flores?”, pelo que pode 

trazer alguma confusão pelas expressões utilizadas. Assim, os alunos, antes de utilizarem os 

seus conhecimentos matemáticos, precisam de compreender o enunciado primeiramente, 

caso contrário terão dificuldades em utilizar a matemática, uma vez que para serem 

compreendidos e interpretados os enunciados matemáticos, torna-se fulcral um apropriado 

domínio da língua (Menezes et al., 2001).  

Já nas tarefas dos grupos 3 e 4, os alunos têm de registar os dados na tabela. Como tal, 

necessitam de compreender o que lhes é pedido na tarefa para conseguirem responder 

corretamente (Figura 15). Neste cenário, têm de associar a informação explicitada na tarefa à 

informação da tabela de registo, isto é, o preço por unidade ao preço unitário; o gasto em 

cada produto ao total; e a totalidade gasta ao total de dinheiro gasto (Tabela 3).  

 

 

Tabela 2 – Exemplo de uma tabela fornecida aos alunos  

Figura 15 – Tarefa do grupo 3  Tabela 3 – Tabela de registo de apoio à tarefa 
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Já na tarefa do grupo 4, é de destacar que ser-lhes-ia dada a indicação dos objetos a 

comprar e teriam de ser os alunos a preencher as colunas do preço unitário e do total de cada 

produto para depois aferirem o total gasto, bem como o troco (Figura 16). 

 

 

 

 

Todas estas tarefas apresentadas anteriormente exigem que os alunos dominem a 

Língua Portuguesa, porque, efetivamente, antes de recorrem aos seus conhecimentos 

matemáticos para os aplicar à situação concreta com que se enfrentam, têm de compreender 

o que está escrito nos enunciados para depois reorganizarem o seu raciocínio e resolverem a 

tarefa. Neste sentido, podemos afirmar que a compreensão é essencial para aprender e 

aprender é a base da compreensão, pelo que, quanto mais elevado for o domínio da Língua 

Portuguesa, maior será a capacidade de resolução de problemas do aluno, estando esta 

intimamente relacionada com a capacidade de leitura, interpretação e compreensão dos 

enunciados dos problemas matemáticos. 

De acordo com Azevedo e Rowell (2007), as dificuldades reveladas em Matemática 

não estão situadas no âmbito dos algoritmos, das fórmulas ou dos conceitos específicos dessas 

áreas […], mas nas construções linguístico-discursivas dos enunciados dos problemas. São 

dificuldades de nível lexical, sintático, semântico, textual e/ou discursivo que impedem os 

alunos de resolver adequadamente os problemas por não poderem recuperar sua unidade de 

sentido (p. 18). 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, salienta-se que cada enunciado matemático 

deve ser abordado linguisticamente, pois nele existe uma sintaxe e uma semântica. Assim, 

podemos afirmar que “ler e compreender um problema matemático escrito significa saber 

Figura 16 – Tarefa do grupo 4 
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descodificá-lo linguisticamente, construí-lo no seu significado matemático para poder 

codificá-lo novamente em linguagem matemática” (Lorensatti, 2009, p. 96), o que faz alertar 

para a importância do trabalho de análise à parte linguística que é necessário fazer 

relativamente aos enunciados dos problemas matemáticos, também pelos professores desta 

disciplina, reforçando, assim, a transversalidade da língua, pois, ainda segundo este autor,  

a leitura de textos que envolvem Matemática, seja na conceitualização específica de objetos 

desse componente, seja na explicação de algoritmos, ou ainda, na resolução de problemas, vai 

além da compreensão do léxico: exige do leitor uma leitura interpretativa. Para interpretar, o 

aluno precisa de um referencial linguístico e, para decifrar os códigos matemáticos, de um 

referencial de linguagem matemática (p. 92). 

Para concluir a menção a esta atividade, é de destacar, ainda, que, finalizada a tarefa 

matemática, cuja apresentação foi iniciada anteriormente, também faria parte da tarefa cada 

grupo apresentar o seu trabalho à turma, pelo que através da tabela de registo preenchida 

explicariam a sua resolução, explicitando os cálculos e operações realizadas, assim como 

dialogariam sobre as estratégias utilizadas. Este tipo de propostas revela-se muito útil, visto 

que a comunicação é um aspeto muito importante para a construção do saber e do 

pensamento matemáticos, pois toda a construção do conhecimento é feita por interação 

social através de interações múltiplas. Deste modo, considera-se a comunicação matemática 

um meio importante para que os estudantes clarifiquem o seu pensamento, estabeleçam 

conexões, reflitam na sua aprendizagem, aumentem o apreço pela necessidade de precisão 

na linguagem e aprendam a ser críticos (Lorensatti, 2009). 

Assim, de acordo com Abrantes et al. (1999), o aluno deve ser capaz de comunicar 

matematicamente, tanto por escrito como oralmente, desenvolvendo a aptidão para 

comunicar ideias matemáticas, através do uso de uma linguagem escrita e oral. Para que isso 

aconteça, ressaltam-se, portanto, as competências de comunicação oral que os alunos 

precisam de dominar para saberem se expressar corretamente através da língua, visto que 

esta é um instrumento poderosíssimo de comunicação e de partilha de ideias. Assim, uma vez 

mais, e partindo do apresentado, é possível estabelecer uma relação entre a Língua 

Portuguesa e a Matemática. Esta dialética reforça o diálogo existente entre estas duas áreas 
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e o quanto as competências adquiridas na aula de Português auxiliam na aprendizagem da 

Matemática e dos seus conceitos. Por outro lado, também a aula de Matemática pode 

contribuir para reforçar as aprendizagens da aula da Língua, uma vez que aprender a falar num 

contexto matemático é também uma forma de desenvolver o conhecimento da língua, 

nomeadamente, pelo enriquecimento lexical e alargamento do uso da língua a outros campos 

semânticos (Moreira, 1999). 

Seguindo a mesma linha de pensamento, também nas Artes Visuais o domínio da 

Língua é essencial. Por este motivo, é de destacar uma atividade desenvolvida no âmbito desta 

área curricular, pertencente à UD Era uma vez uma ÁRVORE ENORME… que envolveria a 

criação de postais com mensagens de obras literárias da escritora Sophia de Mello Breyner 

Andresen. Esta atividade surgiu na sequência de uma aula de Português de 1.º CEB, cujo 

trabalho desenvolvido foi em torno de uma das obras literárias desta referida autora, que 

culminou na projeção de uma imagem de uma árvore-biblioteca (Figura 17) e apresentação 

de uma notícia, em que esta se inseria.  

 

 

 

 

 

Os alunos, organizados em grupos de trabalho, tinham à sua disposição imagens de 

capas de livros de Sophia, imagens de revistas, folhetos e livros desta mesma autora, tais como 

a Menina do Mar, o Cavaleiro da Dinamarca e o Rapaz de Bronze. A proposta passaria por 

selecionarem imagens/palavras para ilustrarem a frente do postal e para o seu verso teriam 

de selecionar um breve excerto de um dos livros de Sophia (Figura 18). Neste caso, para além 

de ser esperado que manifestassem e desenvolvessem as suas capacidades expressivas e 

criativas nas suas produções em consonância com as técnicas e materiais escolhidos, teriam 

Figura 17 – Imagem da árvore-biblioteca  
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de colocar estas duas partes em diálogo, na medida em que os elementos selecionados, as 

cores contidas nelas, a escolha do aluno em sobrepor ou não as imagens e/ou palavras, bem 

como a disposição e orientação das mesmas se complementassem e fizessem sentido com o 

texto selecionado. Para isso acontecer, uma vez mais, o aluno necessita de convocar as suas 

competências linguísticas para conseguir compreender o texto, de forma a aliar a sua 

mensagem escrita à parte artística.  

Posteriormente, cada postal seria colocado na árvore construída pela professora – Um 

postal para a biblioteca na árvore – que se assemelha ao esquema de compreensão utilizado 

anteriormente na aula (Figura 19).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para complementar este momento, seria interessante cada grupo apresentar à turma 

os seus cartões, justificando as suas escolhas e as suas intenções. Como tal, os alunos precisam 

de possuir competências de expressão oral para formularem discursos coesos e coerentes, de 

forma autónoma, e apropriado ao contexto (Aprendizagens Essenciais, 2018). Por outro lado, 

Figura 18 – Exemplo de um postal (frente e verso) 

Figura 19 – Árvore construída pela professora  

 

Um pos 
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também as competências de compreensão oral ficam em evidência neste tipo de proposta, 

uma vez que os alunos, enquanto ouvintes, se não forem capazes de compreender um 

discurso oral  conduzi-los-á à perda de informação. 

Também as atividades experimentais desenvolvidas no âmbito do Estudo do Meio 

revelam a importância do domínio da Língua Portuguesa para a realização das mesmas e o 

contributo que este tipo de atividades oferecem no desenvolvimento e consolidação das 

aprendizagens adquiridas nas aulas do Português. Paralelamente, colocam em evidência o que 

este subcapítulo pretende demonstrar – a Transversalidade da Língua Portuguesa. Pelo 

exposto, importa salientar a UD Sombras, para que vos quero?, na qual foram propostas duas 

atividades experimentais, sob as seguintes questões-problema: Será que o tipo de material de 

que é feito o objeto influencia a sua sombra? e O que acontece à sombra se variar a distância 

da fonte luminosa ao objeto?. Partindo delas, os alunos, realizá-las-iam, com o apoio da carta 

de planificação, documento orientador na sua concretização, em que estariam indicados os 

passos a seguir e todas as informações de que precisariam para as executar. Deste modo, os 

alunos teriam de recorrer à leitura do documento para aceder à informação necessária para 

cumprir o propósito para, no final, chegar a uma conclusão que seria registada por escrito e, 

posteriormente, partilhar à turma. 

Tendo em conta o papel transversal que a Língua ocupa no currículo e a importância 

que esta reveste em todas as disciplinas, torna-se imprescindível que estas proporcionem 

práticas conducentes a um melhor domínio da Língua, pois a proficiência linguística é 

condicionante do sucesso educativo.  

 

3.4.  SÍNTESE 

Chegada até aqui, cumpre-me sublinhar que este projeto confrontou-se com 

limitações ao nível de escassez de tempo que o impediu de se desenvolver e de o pôr em 

prática junto dos alunos. A partir do momento que a prática pedagógica foi interrompida, em 

março, essa realidade ganhou forma e tornou tudo muito mais difícil, uma vez que o 
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desenvolvimento deste trabalho iria arrancar naquele preciso momento. Contudo, a questão 

de partida e os objetivos a que se propôs foram cumpridos na medida do possível, 

apresentando atividades, planificadas no âmbito das restantes áreas disciplinares, e refletindo 

sobre elas (propondo também atividades), no sentido de enriquecer e evidenciar o quão a 

Língua Portuguesa marca presença em qualquer tarefa escolar. 

Muitas aprendizagens surgiram no decorrer desta jornada. Um olhar mais crítico em 

relação ao papel transversal que a Língua Portuguesa assume perante o sucesso nas restantes 

áreas curriculares foi possível desenvolver, bem como a tomada de consciência, de uma forma 

mais firme, da importância que esta representa na formação académica dos alunos. Assim 

sendo, proporcionar práticas pedagógicas que operacionalizem a transversalidade da língua, 

ao serviço do desenvolvimento de competências essenciais, é extremamente benéfico, na 

medida em que prepara o aluno para a sua vida escolar e para a sua vida futura.  

A mestranda pretende dar continuidade a esta abordagem, no futuro, colocando em 

prática todos os seus conhecimentos e concretizando o que não foi possível, junto dos seus 

“primeiros alunos”, pois o término da sua formação inicial dará lugar ao começo de uma vida 

profissional que desafiará a mestranda neste sentido, procurando sempre valorizar a Língua e 

nunca esquecendo da sua importância e o que ela pode representar na determinação ou não 

do sucesso do aluno. 

Um professor, para além da função específica de ensinar, será sempre um investigador 

que pesquisa e se apoia na sua investigação e reflexão. Deste modo, apetrechado de mais 

conhecimento, o professor-investigador poderá intervir para tentar mudar práticas e tentar 

inovar para cativar e contribuir para o desenvolvimento de determinadas capacidades na sua 

atuação em contexto pedagógico, o lugar, por excelência da sua ação (Amado, 2017). 
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4. DOS RABISCOS A LÁPIS À CANETA PERMANENTE 

Olhar para trás e revisitar a prática pedagógica provoca na mestranda um turbilhão de 

emoções, no qual se mistura um sentimento de alegria com a sensação de que algo foi 

interrompido… e, de facto, foi! Essa interrupção foi provocada por algo que jamais se podia 

prever - a pandemia - acontecimento esse que provocou o encerramento das escolas e, por 

conseguinte, a prática pedagógica.  

Desde cedo, a Prática Pedagógica era um momento muito aguardado pela mestranda. 

Eram variadíssimas as vezes em que se idealizava a entrar na sala de aula, pela primeira vez, 

imaginando o sorriso com que iria entrar na sala, as primeiras palavras que iria proferir aos 

alunos e as primeiras caras que iria ver. Do outro lado de lá, também vislumbrava, algures no 

seu imaginário, sorrisos e caras pouco nítidas com expressões que evidenciavam uma imensa 

curiosidade pela pessoa que estariam a ver diante deles. Todos essas imaginações tiveram a 

oportunidade de se tornarem realidade no dia em que abriu a porta da sala de aula pela 

primeira vez, o que representou um marco muito importante para a mestranda, pois a partir 

daquele momento iniciava-se um percurso muito recompensador e rico em aprendizagens, 

que a mestranda só queria aproveitar em pleno, entregando-se por inteiro, sem que nenhuma 

distração a afastasse do seu foco – crescer enquanto professora e contribuir para a formação 

académica e pessoal daquelas crianças que estava a conhecer.  

Para que tal fosse possível, a mestranda teve de rabiscar percursos de aula, transpor 

as suas ideias para o papel, na tentativa de criar propostas ricas e desafiantes para os alunos. 

Inicialmente, esta tarefa constituiu um desafio que, com o passar do tempo, foi ultrapassado 

com dedicação, esforço, treino e reflexão, porque, sem dúvida, o ato de planificar exige todos 

estes ingredientes para que a segurança, progressivamente, se instale e todo esse processo 

se torne mais imediato e, aparentemente, menos complexo, embora o seja sempre. Assim, 

gradualmente, esses rabiscos a lápis, ainda inseguros, foram dando lugar a traços mais 

definidos e mais robustos, que ficarão para sempre marcados no seu crescimento e 

desenvolvimento profissional.  



 

89 

 

Paralelamente, a constante prática de reflexão que sempre norteou todos os passos 

dados na prática pedagógica foi uma mais-valia e permitiu desenvolver um olhar mais atento, 

essencial na construção de aulas que primassem pelo rigor científico e pela adequação 

pedagógica na escolha de estratégias e atividades. Não esquecendo da marca própria que este 

mestrado possui, também a construção de unidades didáticas, que preveem a articulação 

curricular entre o 1.º CEB e o 2.º CEB, constitui um contributo imprescindível para se 

perspetivar o ensino de um ponto de vista global e integrador.  

O estágio decorria normalmente até surgir a notícia da pandemia que veio mudar os 

planos por completo. O sonho foi interrompido e, com ele, um caminho muito desejado que 

já tinha iniciado e que estava a ser percorrido com toda a dedicação e entusiasmo. Por esse 

motivo, foi bastante frustrante perceber que, a partir daquele instante, tudo previa que não 

voltaríamos às escolas. As relações de cumplicidade e proximidade até então estabelecidas 

com os alunos e com os professores cooperantes ficaram pendentes, assim como todas as 

expectativas criadas para o ano mais importante e significativo da nossa formação ficaram 

para trás. Consequentemente, as aulas supervisionadas deixaram de ser possíveis, as quais se 

tornaram, de um dia para o outro, uma realidade longínqua e inatingível que, certamente, 

muito iriam contribuir para o crescimento, tanto pessoal como profissional, da futura 

professora.  

Apesar deste acontecimento que interrompeu o estágio, na sua componente 

presencial, e que não deixou a mestranda viver o que sempre imaginou viver, muitas 

aprendizagens foram construídas e a sua confiança reforçada ao longo dos meses em que foi 

possível abrir a porta da sala de aula. Todo este percurso foi benéfico, produtivo e 

preponderante para a formação da futura professora, conduzindo-a para um futuro em que 

consigo leva uma bagagem para acrescentar novos conhecimentos, momentos e 

aprendizagens que virão, pois a formação de um professor não termina aquando da sua 

profissionalização, prossegue continuamente, numa constante atualização e aprofundamento 

dos seus conhecimentos teóricos e práticos e numa tentativa de fazer a diferença na vida 

daqueles com quem se cruzar.                    
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APÊNDICES 

Apêndice A – UD: “Vem ver e ouvir a lenda!”
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Apêndice B – UD: “Era uma vez uma ÁRVORE ENORME…”
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Apêndice C – Planificação de HGP “À descoberta da escravatura…”
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Apêndice D – Planificação de Estudo do Meio: “Na era dos Descobrimentos” 
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Apêndice E – Planificação de HGP: “Na era dos Descobrimentos” 
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Apêndice F – UD: “À procura de mundos…”
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 Apêndice G – UD: “Fabricar, comprar e calcular”
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Apêndice H – UD: “Sombras, para que vos quero?”
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